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Palavra do Presidente 

O Parlamento Brasileiro tem dado uma contribuição decisiva para um maior dinamismo e 
melhoria do cenário da educação e cultura no Brasil. Apesar de reconhecermos que ainda existe 
um longo caminho a ser percorrido para que alcancemos um nível de avanço semelhante à 
realidade dos países desenvolvidos, a qualidade das análises, as discussões e debates 
promovidos pelos integrantes da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados 
sinalizam conquistas importantes para a sociedade brasileira. 

A Comissão de Educação e Cultura, nessa direção, procurou pautar sua atuação gerando 
novas alternativas, inovando e aperfeiçoando projetos de iniciativa do Poder Executivo. Essa 
forma particular de operar caracterizou sua atuação como promotora de idéias e debates do 
mais alto nível. 

Para cumprir essa missão contamos sempre com a parceria dos ministros Fernando 
Haddad, Gilberto Gil e Juca Ferreira e suas respectivas equipes. Procurou-se imprimir um ritmo 
de trabalho que fosse harmônico e que tivesse a velocidade exigida pela gravidade dos grandes 
gargalos da educação e da cultura. Esse comportamento e atitude dos membros da CEC que 
nos faz acreditar, apesar da imensa tarefa que legislativo e executivo ainda tem pela frente, que 
é possível, para os cidadãos brasileiros, contar com o empenho dos seus parlamentares, para a 
formulação de leis que impulsionem um ensino de qualidade e promovam ações de cultura que 
alcancem a todos. 

Como presidente da CEC em 2008, posso assegurar que avançamos no 
aperfeiçoamento e na formulação de políticas e estratégias para expandir o nosso sistema 
educacional em volume e qualidade. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb se consolida este ano. A 
defesa do Piso Salarial do Magistério se tornou uma constante nesta gestão, com a formação de 
uma Frente Parlamentar para garantir a sua implantação em todo o território nacional. Os 
debates em torno do Plano Nacional de Cultura, com a realização de seminários regionais, 
envolvendo toda a sociedade, contou com o nosso apoio e participação. Dentre as matérias 
apreciadas na Comissão podemos destacar a criação da Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (Unila), do Instituto Brasileiro de Museus (lbram) e a instituição da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criação dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia. 

Com a parceria da Confederação Nacional do Comércio - CNC, realizamos os Seminários 
Internacionais que trouxeram à discussão experiências e políticas de países desenvolvidos e 
em desenvolvimento, relativas à Educação a Distância, Financiamento do Ensino Superior, 
Ensino Técnico Profissionalizante visando identificar, nas experiências desses vários países, as 
variáveis que são comuns a políticas educacionais que produzem bons resultados. A ênfase dos 
eventos foi sempre em identificar as variáveis críticas dos processos de mudança nos países 
desenvolvidos e emergentes e as lições que podem ser utilizadas para uma reforma dos 
principais gargalos nos diversos níveis da educação no Brasil. 
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A experiência do videochat - participação, em tempo real, na internet - dos seminários 
internacionais ofereceram a oportunidade de trocar informações nas salas de bate-papo. A era 
digital chegou para ficar. 

Agora nos preparamos para lançar, oficialmente, a segunda etapa do blog, aprovado em 
reunião ordinária em dezembro. Trata-se do "Brasil Misturado" , com 17 salas virtuais onde 
constam, entre outras, exposições de artes plásticas, fotografias, teatro, cinema e música. É o 
embrião da rádio web da educação e cultura, construindo assim o alicerce da democracia 
participativa desta Comissão, que é, a mais importante do legislativo brasileiro. 

Todas estas conquistas credito à competência dos membros titulares e suplentes no 
desempenho de suas funções, do imprescindível apoio dos consultores legislativos que 
assessoram a CEC e à eficiência do quadro de servidores da Comissão. 
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Deputado João Matos (PMDB/SC} 
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Conforme oArt. 39, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICO), as Comissões terão 
1 (um) Presidente e 3 (três) Vice-Presidentes, eleitos por seus pares, com mandato até a posse dos 
novos componentes eleitos no ano subsequente, vedada a reeleição. (Caput do artigo com redação 
dada pela Resolução nº 20, de 2004 ). 

Dep. João Matos (PMDB/SC) 
Presidente 

Dep. Rogério Marinho (PSB/RN) Dep. Osvaldo Reis (PMDB/TO) Dep. Alex Canziani (PTB/PR) 
1º Vice-Presidente 2° Vice-Presidente 3° Vice-Presidente 



Câmara dos Deputados 
Comissão de Educação e Cultura. 

2. Membros 

Conforme o Art. 25. do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICO), o número de 
membros efetivos das Comissões Permanentes será fixado por ato da Mesa, ouvido o Colégio de 
Líderes, no início dos trabalhos de cada legislatura. (Caput do artigo com redação dada pela Resolução 
nº 34, de 2005, em vigor a partir de O 1 /02/2007). 

A Comissão de Educação foi composta por 31 membros titulares. No entanto, um dos titulares 
indicado para o exercício do mandato afastou-se de suas funções. 

2.1. Titulares 

Dep. Alex Canziani 
(PTB/PR) 

Dep. Frank Aguiar 
(PTB/SP) 

Dep. Leio Coimbra 
(PMDB/ES) 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

Dep. Angelo Vanhoni 
(PT/PR) 

Dep. Gastão Vieira 
(PMDB/MA) 

Dep. Maria do Rosário 
(PT/RS) 

Dep. Raul Henry 
(PMDB/PE) 

Dep. Antônio Carlos Biffi 
(PT/MS) 

Dep. lran Barbosa 
(PT/SE) 

Dep. Neilton Mulim 
(PR/RJ) 

Dep. Reginaldo Lopes 
(PT/MG) 

Dep. Carlos Abicalil 
(PT/MT) 

Dep. João Matos 
(PMDB/SC) 

Dep. Osvaldo Reis 
(PMDBfTO) 

Dep. Waldir Maranhão 
(PP/MA) 

Dep. Fátima Bezerra 
(PT/RN) 

Dep. Joaquim Beltrão 
(PMDB/AL) 

Dep. Professor Selimo 
(PMDB/MA) 



Câmara dos Deputados 
Comissão de Educação e Cultura 

Dep. Clóvis Fecury 
(D EM/MA) 

Dep. Nice Lobão 
(D EM/MA) 

PSDB I DEM I PPS 

Dep. Lira Maia 
(DEM/PA) 

· Dep. Pinto ltamaraty 
(PSDB/MA) 

Deputado não estava em exercício do mandato. 

Dep. Alice Portugal 
(PCdoB/BA) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN 

Dep. Átlla Lira 
(PSB/PI) 

PSOL 

Dep. Rogério Marinho 
(PSB/RN) 

Dep. Ivan Valente 
(PSOL/SP) 

Dep. Lobbe Neto 
(PSDB/SP) 

Dep. Prof. Raquel Teixeira 
(PSDB/GO) 

Dep. Severiano Alves 
(PDT/BA) 
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2.2. Suplentes 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

Dep. Angela Portela 
(PT/RR) 

Dep. Elismar Prado 
(PT/MG) 

Dep. Milton Monti 
(PR/SP) 

Dep. Eduardo Gomes 
(PSDBITO) 

Dep. Antonio Bulhões 
(PMDB/SP) 

Dep. Gilmar Machado 
(PT/MG) 

Dep. Pedro Wilson 
(PT/GO) 

Dep. João Oliveira 
(DEMITO) 

Dep. Arnon Bezerra 
(PTB/CE) 

Dep. José Unhares 
(PP/CE) 

Dep. Renato Molling 
(PP/RS) 

PSDB I DEM I PPS 

Dep. Jorginho Maluly 
(DEM/SP) 

Dep. Dalva Figueiredo 
(PT/AP) 

Dep. Márcio Reinaldo Moreira 
(PP/MG) 

Dep. Rodrigo Rocha Loures 
(PMDB/PR) 

Dep. Paulo Magalhães 
(DEMIBA) 

Dep. Edgar Moury 
(PMDB/PE) 

Dep. Mauro Benevides 
(PMDB/CE) 

Dep. Saraiva Felipe 
(PMDBIMG) 

Dep. Paulo Renato Souza 
(PSDB/SP) 

Dep. Prof. Ruy Pauletti 
(PSDB/RS) 

Dep. Raimundo Gomes de Matos 
(PSDBICE) 

Dep. Silvio Torres 
(PSDB/SP) 

Dep. Vic Pires Franco 
(DEM/PA) 
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Dep. Ariosto Holanda 
(PSB/CE) 

Dep. Dr. Ubiali 
(PSB/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN 

Dep. Dr. Talmir 
PV/SP 

Dep. Lídice da Mata 
(PSB/BA) 

PV 

Dep. Luiza Erundina 
(PSB/SP) 

Dep. Marcelo Ortiz 
(PV/SP) 

2.3. Composição da Comissão por partidos políticos 

Dep. Paulo Rubem Santiago 
(PDT/PE) 

A Comissão é composta por 62 parlamentares representando 12 partidos, agrupados em 5 
blocos partidários. O PT, o PMDB, o PSDB e o DEM são os partidos com maior número de 
parlamentares. O PCdoB e o PSOL são os de menor representatividade, conforme se observa na 
tabela e gráfico abaixo: 
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2.4. Composição da Comissão por Unidade Federativa 

A Comissão fez-se representada em 85% do território nacional. Os Estados do Acre, Amazonas, 
Paraíba e Rondônia não tiveram representantes. 

Os Estados de São Paulo (19,35%), Minas Gerais (8,07%), Maranhão (9,7%) e Ceará (6,46%) 
são os que tiveram maior representatividade. 
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D Sem parlamentares 
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3. ubcom 

O art. 29 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados autoriza as Comissões Permanentes 
a constituírem Subcomissões Permanentes e Subcomissões Especiais, sem poder decisório. 

Às Subcomissões Permenentes é reservado a parte das matérias do respectivo campo temático 
ou área de atuação. 

As Subcomissões Especiais são criadas para o desempenho de atividades específicas ou o trato 
de assuntos definidos no respectivo ato de criação. 

A CEC constituiu 3 Subcomissões Permanentes e 2 Subcomissões Especiais. 

3.1. Subcomissões Permanentes 

1) Subcomissão Permanente de Educação 

Dep. Carlos Abicalil (PT/MT); 
Dep. Dr. Ubiali (PSB/SP); 
Dep. Gastão Vieira (PMDB/MA); 
Dep. Jorginho Maluly (DEM/SP); 
Dep. Luiza Erundina (PSB/SP); 
Dep. Maria do Rosário (PT/RS); 
Dep. Nilmar Ruiz (DEMITO); 
Dep. Paulo Renato Souza (PSDB/SP); 
Dep. Pedro Wilson (PT/GO); 
Dep. Professor Setimo (PMDB/MA); 
Dep. Professora Raquel Teixeira ( PSDB/GO); e 
Dep. Rogério Marinho (PSB/RN). 

li) Subcomissão Permanente de Cultura 

Dep. Alice Portugal (PC do B/BA); 
Dep. Angelo Vanhoni (PT/PR); 
Dep. Antonio Bulhões (PMDB/SP); 
Dep. Frank Aguiar (PTB/SP); 
Dep. Gilmar Machado (PT/MG); 
Dep. Lídice da Mata (PSB/BA); 
Dep. Lobbe Neto (PSDB/SP); 
Dep. Maria do Rosário (PT/RS); 
Dep. Neilton Mulim (PR/RJ); 
Dep. Paulo Rubem Santiago (PDT/PE); 
Dep. Pedro Wilson (PT/GO); 
Dep. Pinto ltamaraty (PSDB/MA); e 
Dep. Professora Raquel Teixeira (PSDB/GO). 
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Ili) Subcomissão Permanente da LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) 

Dep. Angelo Vanhoni (PT/PR); 
Dep. Carlos Abicalil (PT/MT); 
Dep. Fátima Bezerra (PT/RN); 
Dep. Gastão Vieira (PMDB/MA); 
Dep. Gilmar Machado (PT/MG); 
Dep. João Oliveira (DEMITO); 
Dep. Maria do Rosário (PT/RS); 
Dep. Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE); 
Dep. Severiano Alves (PDT/BA); e 
Dep. Waldir Maranhão (PP/MA). 
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1) Subcomissão Especial voltada para a modalidade de Educação Profissional e Tecnoló 
gica, a modalidade de Educação a Distância e a novas Tecnologias Educacionais 

Dep. Alex Canziani (PTB/PR); 
Dep. Antônio Carlos Biffi (PT/MS); 
Dep. Ariosto Holanda (PSB/CE); 
Dep. Átila Lira (PSB/PI); 
Dep. Joaquim Beltrão (PMDB/AL); 
Dep. Lobbe Neto (PSDB/SP); 
Dep. Maria do Rosário (PT/RS); 
Dep. Nilmar Ruiz (DEMITO); 
Dep. Osvaldo Reis (PMDBITO); 
Dep. Pedro Wilson (PT/GO); 
Dep. Professora Raquel Teixeira (PSDB/GO); e 
Dep. Severiano Alves (PDT/BA). 

li) Subcomissão Especial para tratar do Financiamento Público da Educação 

Dep. Átila Lira (PSB/PI); 
Dep. Dr. Talmir (PV/SP); 
Dep. lran Barbosa (PT/SE); 
Dep. Ivan Valente (PSOL/SP); 
Dep. João Oliveira (DEMITO); 
Dep. Jorginho Maluly (DEM/SP); 
Dep. Márcio Reinaldo Moreira (PP/MG); 
Dep. Maria do Rosário (PT/RS); 
Dep. Paulo Rubem Santiago (PDT/PE); 
Dep. Pedro Wilson (PT/GO); 
Dep. Professor Ruy Pauletti (PSDB/RS); 
Dep. Professora Raquel Teixeira (PSDB/GO); 
Dep. Rogério Marinho (PSB/RN); e 
Dep. Osvaldo Reis (PMDBITO). 
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4. Reuniões realizadas 

Apesar das eleições municipais e do grande número de eventos cancelados e interrompidos 
pelo início da Ordem do Dia, foram realizadas 57 reuniões da Comissão, conforme poderá ser 
observado na tabela e no gráfico abaixo. 

Quadro nº 1: Demonstrativo das reuniões realizadas 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas {Sileg) 

Gráfico nº 1: Demonstrativo percentual das reuniões realizadas 

60% 

50% 

40% 

30% 

20% 

10% 

0% 

52,63% 

Ordinárias 
Deliberativas 

33,33% 

Audiências 
Públicas 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

5. Proposições apreciadas 
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A Comissão de Educação e Cultura recebeu 289 proposições, das quais 254 (87,89%) foram 
apreciadas. 

Quadro nº 2: Demonstrativo de Proposições apreciadas 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 
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Gráfico nº 2: Demonstrativo percentual de proposições apreciadas 
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Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

6. Resultado das proposições apreciadas em Reuniões Deliberativas 

6.1. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 26 de março de 2008 

Projeto de Decreto legislativo Nº 54/07 - da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
(MSC Nº 469/06) - que "aprova o texto do Memorando de Entendimento entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento para a 
Capacitação em Software Livre e Aberto nos Países em Desenvolvimento, assinado em Túnis, em 16 de 
novembro de 2005". 
Relator: Deputado Lobbe Neto. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 6.344/05- do Senado Federal - Sen. Roseana Sarney (PLS Nº 224/05)- que "autoriza 
o Poder Executivo a criar a Universidade Federal do Vale do Tocantins (Univat), com sede no Município 
de Imperatriz, Estado do Maranhão." 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela aprovação, com Substitutivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 1.384/07 - do Sr. José Santana de Vasconcellos - que "denomina "Viaduto Márcio 
Rocha Martins" o viaduto localizado na BR-040 entre os Municípios de Ouro Preto e ltabirito, Estado de 
Minas Gerais". 
Relator: Deputado Elismar Prado. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de Lei Nº 1.478/07 - do Senado Federal - Sen. Valter Pereira (PLS Nº 21/07) - que "denomina 
"Rodovia Ramez Tebet" o trecho da rodovia BR-158, situado entre as cidades de Três Lagoas e de 
Cassilândia, no Estado de Mato Grosso do Sul". 
Relator: Deputado Elismar Prado. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 1.881/07 - do Sr. Afonso Hamm - que "declara Sant'Ana do Livramento - RS, cidade 
símbolo da integração brasileira com os países membros do Mercosul". (Apensado: PLNº 1.969/07) 
Relator: Deputado João Matos. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 1.881/07 e pela rejeição do PLNº 1.969/07, apensado. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.274/07 - do Sr. Dr. Talmir - que "declara Dr. Enéas Carneiro Ferreira patrono da 
Eletrocardiografia no Brasil". 
Relator: Deputado Leio Coimbra. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.2. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 2 de abril de 2008 

Projeto de Lei Nº 4.496/04- do Senado Federal - Sen. César Borges (PLS Nº 323/03) - que "autoriza o 
Poder Executivo a criara Universidade Federal do Oeste da Bahia (Unifoeste)". 
Relator: Deputado SeverianoAlves. 
Parecer: pela rejeição, com o encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 6.369/05-do Senado Federal - Sen. Roseana Sarney (PLS Nº 105/04)-que "dispõe 
sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos que 
compõem a sociedade brasileira, em atendimento ao disposto no § 2° do art. 215 da Constituição 
Federal". (Apensado: PLNº 330/07) · 
Relator: Deputado Rogério Marinho. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 6.369/05 e pela rejeição do PLNº 330/07, a pensado. 
Aprovado o parecer. 
Abstiveram-se de votar os Deputados Dr. Talmir e João Oliveira. 

Projeto de Lei Nº 5.164/05 - do Sr. Barbosa Neto - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Fundação 
Universidade Federal do Sul Goiano, no Estado de Goiás e dá outras providências". (Apensado: PLNº 
5.431/05) 
Relator: Deputado Antônio Carlos Biffi. 
Parecer: pela rejeição deste, e do PLNº 5.431/05, apensado, com o encaminhamento de Indicação ao 
Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 5.969/05- do Sr. Wellington Fagundes - que "autoriza o Poder Executivo a transformar 
o Campus Universitário de Rondonópolis da Universidade Federal de Mato Grosso (CUR-UFMT) em 
Universidade Federal da Região Sul de Mato Grosso e dá outras providências". 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela rejeição, com o encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de Lei Nº 6.138/05 - do Sr. Alexandre Santos - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal do Petróleo de Rio das Ostras, no Estado do Rio de Janeiro". 
Relator: Deputado Jorginho Maluly. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 6.444/05 - do Sr. Pedro Chaves - que "autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal de Formosa-Goiás (UFFOR) e dá outras providências". 
Relator: Deputado Professor Sétimo. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 6.941/06 - da Sra. Alice Portugal - que "autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Universidade Federal da Região Metropolitana de Salvador, no Estado da Bahia, e dá outras 
providências". (Apensado: PLNº 945/07) 
Relator: Deputado Gil mar Machado. 
Parecer: pela rejeição do Projeto de Lei Nº 6.941/06 e do PL Nº 945/07, apensado, com 
encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 6.973/06 - do Sr. Eduardo Cunha - que "dispõe sobre a criação de uma universidade 
federal no Município de Duque de Caxias". 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 423/07 - do Sr. Osvaldo Reis - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal do Vale do Araguaia- Univar, com sede no município deAraguatins, Estado do Tocantins". 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 740/07 - do Senado Federal - Sen. José Sarney (PLS Nº 242/06) que "autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal Industrial de Laranjal do Jari, no Estado do Amapá". 
Relator: Deputado Rogério Marinho. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 926/07 - do Sr. Zonta - que "dispõe sobre a criação de Universidade Federal do Oeste 
de Santa Catarina- UFOeste e dá outras providências". 
Relator: Deputado Professor Ruy Pauletti. 
Parecer: pela aprovação. 
Rejeitado o parecer. 
Designado Relator do vencedor, Deputado Carlos Abicalil. 
Parecer vencedor, do Deputado Carlos Abicalil, pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao 
Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer do vencedor do Deputado Carlos Abicalil. 
O parecer do Deputado Professor Ruy Pauletti passou a constituir voto em separado. 
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Projeto de lei Nº 946/07 - do Sr. Nelson Pellegrino - que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Escola 
Técnica Federal de Candeias, no Estado da Bahia, e dá outras providências". 
Relator: DeputadoAlex Canziani. 
Parecer: pela rejeição, com o encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 960/07 - dos Srs. Lira Maia e Asdrubal Bentes - que "autoriza a criação do Centro 
Federal de Educação TecnolóQica do Sul do Pará - Cefet, com sede no Município de Marabá, Estado do 
Pará, e dá outras providências . 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.127/07 - do Sr. Jair Bolsonaro - que "institui a Semana Nacional da Saúde 
Masculina". 
Relator: Deputado Antonio Bulhões. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado relator substituto, Deputado Dr. Talmir (PV-SP). 
Parecer do Relator, Deputado Dr. Talmir, pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.31,0/07 - do Sr. Carlos Sampaio - que "institui o dia 12 de maio como Dia Nacional 
dos Trabalhadores da Areada Saúde". 
Relator: Deputado Lobbe Neto. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o parecer. 
Abstiveram-se de votar os Deputados Dr. Talmir e João Oliveira. 

Projeto de lei Nº 1.382/07 - do Sr. Carlos Brandão - que "autoriza o Poder Executivo a criar o Centro 
Federal de Educação Tecnológica de Colinas, no Munic1pio de Colinas, Estado do Maranhão". 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.404/07 - da Sra. Jusmari Oliveira - que "dispõe sobre a transformação da Unidade 
de Ensino Descentralizado-Uned-Barreiras/Cefet-BA em Centro Federal de Educação Tecnológica -
Cefet de Barreiras - BA". 
Relator: Deputado Professor Sétimo. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.480/07 - do Senado Federal - Sen. Paulo Paim (PLS Nº 64/07) - que "autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal do Vale do Taquari, no Estado do Rio Grande do Sul". 
Relator: Deputado Professor Ruy Pauletti. 
Parecer: pela aprovação. 
Rejeitado o parecer. 
Designado Relator do vencedor, Deputado Carlos Abicalil. 
Parecer vencedor, do Deputado Carlos Abicalil, pela rejeição com encaminhamento de Indicação ao 
Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer vencedor do Deputado Carlos Abicalil. 
O parecer do Deputado Professor Ruy Pauletti passou a constituir voto em separado. 
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Projeto Nº 1.554/07 - do Sr. Dr. Talmir - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal do Oeste Paulista - UFOeste, com sede no município de Presidente Prudente, Estado de São 
Paulo". 
Relator: Deputado Ivan Valente. 
Parecer: pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Nº 1.623/07 - do Sr. Gervásio Silva - que "institui o Dia Nacional do Motorista de 
Ambulância". 
Relator: Deputado Átila Lira. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o parecer. 
Abstiveram-se de votar os Deputados Dr. Talmir e João Oliveira. 

Projeto de lei Nº 1.643/07 - do Sr. Carlos Melles - que "cria a Comenda Antônio Ernesto Werna de 
Salvo". 
Relator: Deputado Antônio Carlos Biffi. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o parecer. 
Abstiveram-se de votar os Deputados Dr. Talmir e João Oliveira. 

Projeto de lei Nº 1.919/07 - do Sr. Neilton Mulim - que "institui o Dia Nacional da Imigração Suiça no 
Brasil". 
Relator: Deputado Lobbe Neto. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o parecer. 
Abstiveram-se de votar os Deputados Dr. Talmir e João Oliveira. 

Projeto de lei Nº 2.000/07 - da Sra. Cid a Diogo - que "institui o dia 29 de agosto como o Dia Nacional da 
Visibilidade Lésbica". 
Relator: Deputado Átila Lira. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o parecer. 
Abstiveram-se de votar os Deputados Dr. Talmir e João Oliveira. 

Projeto lei Nº 2.069/07 -do Senado Federal-Sen. FlávioArns-que "institui o dia 9 de agosto como o 
Dia Nacional da Equoterapia". 
Relator: DeputadoAngelo Vanhoni. 

pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Carlos Abicalil (PT-MT). 
Parecer do Relator Substituto, Deputado Carlos Abicalil (PT-MT), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto lei Nº 140/07 - da Sra. Sueli Vidigal - que "altera a Lei Nº 6.454, de 24 de outubro de 1977, 
que dispõe sobre a denominação de logradouros, obras, serviços e monumentos públicos e dá outras 
providências". 

Deputado Dr. Ubiali. 
pela rejeição. 

Designado Relator Substituto, Deputado Raul Henry (PMDB-PE). 
Parecer do Relator, Deputado Raul Henry (PMDB-PE), pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 2.403/07 - do Sr. Arnaldo Jardim - que "institui o Dia Nacional da Regulação 
Brasileira". 
Relator: Deputado Lobbe Neto. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o parecer. 
Abstiveram-se de votar os Deputados Dr. Talmir e João Oliveira. 

6.3. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 9 de abril de 2008 

Projeto de lei Nº 1.172/03 - da Sra. Professora Raquel Teixeira - que "dispõe sobre as diretrizes da 
pai ítica nacional de formação, certificação e valorização do magistério público". 
Relator: Deputado Paulo Renato Souza. 
Parecer: pela aprovação, com substitutivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 127/07 - do Sr. Lobbe Neto - que "dispõe sobre a substituição de alimentos não 
saudáveis, nas escolas de educação infantil e do ensino fundamental, público e privado". 
Relatora: Deputada Nilmar Ruiz. 
Parecer: pela aprovação, com emenda. 
Designado Relator Substituto, Deputado SeverianoAlves (PDT-BA). 
Parecer do Relator, Deputado SeverianoAlves (PDT-BA), pela aprovação, com emenda. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 429/07 - do Sr. Eliene Lima - que "dispõe sobre a concessão de desconto para 
professores do nível fundamental e médio na compra de livro didático". (Apensados: Pls Nºs 629/07 
e1 .863/07) 
Relator: DeputadoAriosto Holanda. 
Parecer: pela rejeição do Projeto de Lei Nº 429/07, e dos PL's 629/07 e 1.863/07, apensados. 
Designado Relator Substituto, Deputado Carlos Abicalil (PT-MT). 
Parecer do Relator, Deputado Carlos Abicalil (PT-MT), pela rejeição do Projeto de Lei Nº 429/07 e dos PLs 
Nºs 629/07e1.863/07, apensados. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.305/07 - do Sr. Deley- que "institui o Dia Nacional do Jogo Limpo (Fair Play) contra o 
Doping nos Esportes". 
Relator: Deputado Professor Ruy Pauletti. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.485/07 - do Sr. Gladson Cameli - que "altera a denominação do aeroporto de 
Cruzeiro do Sul, AC-Aeroporto Internacional Marmud Cameli, localizado na cidade de Cruzeiro do Sul -
Acre". 
Relator: Deputado Osvaldo Reis. 
Parecer: pela aprovação, na forma do Substitutivo adotado pela Comissão de Viação e Transportes. 
Designado Relator Substituto, Deputado CarlosAbicalil (PT-MT). 
Parecer do Relator, Dep. CarlosAbicalil (PT-MT), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 1.960/07 - do Sr. Maurício Rands - que "acrescenta parágrafo ao art. 1 O da Lei Nº 
9. 795, de 27 de abril de 1999, com o objetivo de instituir a Semana de Educação Ambiental nas escolas 
de ensino fundamental e médio". 
Relator: Deputado Professor Sétimo. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator, Deputado lran Barbosa (PT-SE). 
Parecer do Relator, Deputado lran Barbosa (PT-SE), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.070/07 - do Senado Federal - Sen. Romeu Tuma - que "institui o Dia da Guarda 
Municipal, a ser comemorado no dia 1 O de outubro". 
Relator: Deputado Osvaldo Reis. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.4. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 16 de abril de 2008 

Projeto de lei Nº 6.560/06 - do Sr. Paulo Pimenta - que "dispõe sobre a transformação do Centro 
Federal de Educação Tecnológica de Bento Gonçalves em Universidade Federal Tecnológica da Serra 
Gaúcha - UFTSG, e dá outras providências". 
Relator: Deputado Professor Ruy Pauletti. 
Parecer: pela aprovação. 
Rejeitado o parecer. 
Designado Relator do vencedor, Deputado Carlos Abicalil. 
Parecer vencedor, do Deputado Carlos Abicalil, pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer vencedor do Deputado Carlos Abicalil, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. O Parecer do Deputado Professor Ruy Pauletti passou a constituir voto 
em separado. 

Projeto de lei Nº 1. 7 42/07 - da Sra. Marinha Raupp - que denomina Ponte Emerson Freitag - Boiadeiro" 
a ponte sobre o Rio Machado na BR-364, no município de Ji-Paraná, Estado de Rondônia". 
Relator: Deputado Osvaldo Reis. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1. 769/07 - do Sr. Vital do Rêgo Filho - que "denomina "Rodovia Gov. Pedro Gondim" o 
trecho rodoviário da BR-230, entre as cidades de Cabedelo e João Pessoa, no Estado da Paraíba". 
Relatora: Deputada Fátima Bezerra. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.127/08 - do Poder Executivo - que "cria cargos efetivos, cargos em comissão e 
funções gratificadas no âmbito do Ministério da Educação destinados a Instituições Federais de 
Educação Profissional e Tecnológica". (Apensado: PLNº 3.128/08) 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela aprovação do PLNº 3.127/08, e do PLNº 3128/08, apensado, com substitutivo, e pela 
rejeição da Emenda de Plenário Nº 1/08. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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6.5. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 23 de abril de 2008 

Projeto de Lei Nº 6.328/05 - do Sr. Gonzaga Patriota - que "denomina a Ferrovia Transnordestina de 
Ferrovia Miguel Arraes de Alencar''. (Apensado: PLNº 539/07) 
Relator: DeputadoAriosto Holanda. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 6.328/05, e do PLNº 539/07, apensado, nos termos do 
Substitutivo adotado na Comissão de Viação e Transportes. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 7.022/06 - do Sr. Beta Albuquerque - que "confere ao município de São Leopoldo o 
título de Berço da Colonização Alemã no Brasif'. 
Relator: Deputado João Matos. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.473/07 - do Senado Federal - Sen. Flexa Ribeiro (PLS Nº 215/06) - que "autoriza o 
Poder Executivo a criar a Universidade Federal do Sul do Pará (UFSPA), com sede no Município de 
Marabá, por desmembramento da Universidade Federal do Pará (UFPA), e a Universidade Federal de 
Barreiras Reitor Edgard Santos (UFBRES), com sede no Município de Barreiras, por desmembramento 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA)". 
Relatora: Deputada Nilmar Ruiz. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.415/07 - do Sr. Aelton Freitas - que "denomina Rodovia Deputado Jaime Martins do 
Espírito Santo o trecho da BR-494 entre a cidade de Divinópolis (MG) e o entroncamento com a BR-262". 
Relator: Deputado Elismar Prado. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.6. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 7 de maio de 2008 

Proposta de Fiscalização e Controle Nº 47101 - do Sr. Fioravante - que "propõe que a Comissão de 
Educação, Cultura e Desporto fiscalize o Ministério da Educação e as autarquias ligadas ao Projeto 
Nacional da Leitura Didática, quanto à utilização do material didático distribuído pelo Programa Nacional 
de Leitura Didática para indução ideológico-partidária em favorecimento do Governo Federal". 
Relator: Deputado Raul Henry. 
Parecer: Relatório Final, Deputado Raul Henry (PMDB-PE), pelo arquivamento. 
Designado Relator Substituto, Deputado Átila Lira (PSB-PI). 
Aprovado por unanimidade o Relatório Final. 

Projeto de Lei Nº 1.479/07 - do Senado Federal - Sen. Eduardo Azeredo (PLS Nº 40/07) - que 
"denomina "Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo" o trecho das rodovias BR-040 e BR-381 
correspondente ao anel rodoviário de Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais". 
Relator: Deputado Lobbe Neto. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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6. 7. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 14 de maio de 2008 

Projeto lei Nº 1.456/03 - do Sr. Carlos Abicalil - que "dispõe sobre a criação da Fundação 
Universidade Federal Autônoma dos Povos Indígenas". 
Relator: Deputado Ivan Valente. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 5.184/05 - do Sr. Barbosa Neto - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Fundação 
Universidade Federal do Norte Goiano, no Estado de Goiás e dá outras providências" (Apensado: PLNº 
5.380/05) 
Relator: Deputado Osvaldo Reis. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 5.184/08 e pela rejeição do PLNº 5.380/05, apensado. 
Rejeitado o parecer. 
Designado Relator do vencedor, Deputado Carlos Abicalil. 
Parecer vencedor, do Deputado Carlos Abicalil, pela rejeição deste, e do PLNº 5380/2005, apensado, com 
encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer vencedor do Deputado Carlos Abicalil. 
O parecer do Deputado Osvaldo Reis passou a constituir voto em separado. 

Projeto de lei Nº 5.967/05 - do Sr. Wellington Fagundes - que "autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Campus Universitário de Campo Verde da Universidade Federal de Mato Grosso". 
Relatora: Deputada Professora Raquel Teixeira. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 6.749/06-da Sra. Maria do Rosário-que "altera a Lei Nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, para reservar parte dos recursos do Fundo Nacional de Cultura a projetos destinados a pessoas 
portadoras de necessidades especiais". 
Relator: DeputadoAngelo Vanhoni. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Carlos Abicalil (PT-MT). 
Parecer do Relator, Deputado CarlosAbicalil (PT-MT), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 6.913/06 - do Sr. Wellington Fagundes - que "autoriza o Poder Executivo a transformar 
o Campus Universitário do Médio Araguaia da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) em 
Universidade Federal da Região do Araguaia em Mato Grosso e dá outras providências". 
Relatora: DeputadaAngela Portela. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 6.993/06 - do Sr. Rubens Otoni - que "acrescenta inciso ao art. 12 e ao art. 14 da Lei Nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que "Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional", para 
assegurar a liberdade de organização das entidades representativas de estudantes". 
Relatora: Deputada Alice Portugal. 
Parecer: pela aprovação, com Substitutivo. 
Designada Relatora Substituta, Deputada Maria do Rosário (PT-RS). 
Parecer da Relatora, Deputada Maria do Rosário (PT-RS), pela aprovação, com Substitutivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 



Câmara dos Deputados 
Comissão de Educação e Cultura 

Projeto de lei Nº 7.666/06 - dos Srs. Ricardo Santos e Manato - que "dispõe sobre o regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na organização dos seus 
sistemas de ensino e dá outras providências". 
Relator: Deputado Raul Henry. 
Parecer: pela rejeição. 
Designado Relator Substituto, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP). 
Parecer do Relator, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 104/07 - do Sr. Rodrigo Rollemberg - que "altera dispositivos da Lei Nº 10.260, de 
2001, que dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior e dá outras 
providências." (Apensado: PLNº 783/07) 
Relator: Deputado Dr. Ubiali. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 104/07 e do PLNº 783/07, apensado, com Substitutivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 369/07 - do Sr. Inocêncio Oliveira - que "dispõe sobre a criação da Fundação 
Universidade Federal do Agreste, no Estado de Pernambuco, e dá outras providências". 
Relator: DeputadoAriosto Holanda. 
Parecer: pela aprovação. 
Rejeitado o Parecer. 
Designado Relator do vencedor, Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer vencedor, do Deputado Carlos Abicalil, pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao 
Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer vencedor do Deputado Carlos Abical i 1. 
O Parecer do Deputado Ariosto Holanda passou a constituir Voto em Separado. 

Projeto de lei Nº 838/07 - do Sr. Marcos Montes - que "dispõe sobre a obrigatoriedade da presença do 
orientador educacional nas instituições públicas de educação básica". (Apensado: PLNº 2.238/07) 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição do Projeto de Lei Nº 838/07 e do PLNº 2.238/07, apensado. 
Parecer reformulado, do Deputado Carlos Abicalil (PT-MT), pela aprovação deste, e do PL 2238/2007, 
apensado, com Substitutivo. 
Aprovado o Parecer reformulado, pela aprovação do Projeto de Lei Nº 838/07 e do PL Nº 2.238/07, 
apensado, com Substitutivo, contra o voto do Deputado Gastão Vieira. 
Apresentou voto em separado a Deputada Nilmar Ruiz. 

Projeto de lei Nº 1.031/07 - do Sr. Professor Ruy Pauletti - que "dispõe sobre a criação do Promed, 
Programa de Concessão de Bolsas de Estudo no Ensino Médio em instituições de ensino privado, e dá 
outras providências". 
Relatora: Deputada Nilmar Ruiz. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o parecer, contra os votos dos Deputados Gilmar Machado, Antônio Carlos Biffi, Carlos 
Abicalil, Fátima Bezerra, Pedro Wilson, Angelo Vanhoni e lran Barbosa. 

Projeto de lei Nº 1.361/07 - do Sr. Fernando de Fabinho - que "Dispõe sobre a proibição de fiador para 
matrícula e renovação de matrícula em faculdades privadas nos Estados, Municípios e no Distrito 
Federal e dá outras providências." 
Relator: Deputado Professor Ruy Pauletti. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o Parecer, contra os votos dos Deputados Antônio Carlos Biffi, Carlos Abicalil, Pedro Wilson e 
lran Barbosa. 
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Projeto de lei Nº 1.832/07 - do Senado Federal - Sen. Geraldo Mesquita Junior (PLS Nº 27/07) - que 
"denomina "Euclides da Cunha" o trecho acreano da rodovia BR-364 e altera a Lei Nº 8. 733, de 25 de 
novembro de 1993, que dá a denominação de Presidente Jusce/ino Kubitschek de Oliveira à rodovia 
BR-364". 
Relatora: DeputadaAngela Portela. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 1.832/07, na forma do Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Viação e Transportes. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 1.953/07 - do Sr. Luiz Fernando Faria - que "denomina "Rodovia Historiador Osvaldo 
Henrique Castello Branco" a BR-499, entre o entroncamento com a BR-040 e o Museu Casa de 
Cabangu, no Município de Santos Dumont, Estado de Minas Gerais". 
Relator: Deputado Elismar Prado. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer 

6.8. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 21 de maio de 2008 

Sugestão de Emenda Nº 1/08 à LDO - da Comissão de Educação e Cultura - "sugestão de Emenda à 
LDO 2009-PLN 01 /08-CN - Programa 1073 - Brasil Universitário -Ação 8551 - Complementação para o 
Funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior". 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 2/08 à LDO - da Comissão de Educação e Cultura - "sugestão de Emenda à 
LDO 2009 - PLN 01 /2008-CN - Programa 1073 - Brasil Universitário -Ação 0048 -Apoio a Entidades de 
Ensino Superior Não Federais". 
Rejeitada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 3/08 à LDO - da Comissão de Educação e Cultura - "sugestão de Emenda à 
LDO 2009 - PLN 01 /2008-CN - Programa 1448 - Qualidade na Escola -Ação 009U - Concessão de Bolsa 
de Iniciação à Docência-PIBID (CAPES)". 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 4/08 à LDO - da Comissão de Educação e Cultura - "sugestão de Emenda à 
LDO 2009 - PLN 01 /2008-CN - Reforço de Meta - Programa 1448 - Qualidade na Escola - 09CW -Apoio 
à Reestruturação da Rede Física Pública da Educação Básica". 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 5/08 à LDO - da Comissão de Educação e Cultura - "sugestão de Emenda à 
LDO 2009 - PLN 01/2008-CN - Reforço de Meta - Programa 0168 - Livro Aberto - Ação 7367 -
Modernização de Bibliotecas Públicas". 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 6/08 à LDO - da Comissão de Educação e Cultura - "sugestão de Emenda à 
LDO 2009 - PLN 2009-CN - ll)clusão de Ação - Programa 0171 - Museu Memória e Cidadania -Ação 
2838-Fomento a Projetos naArea Museológica". 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 7/08 à LDO- da Comissão de Educação e Cultura - "sugestão de Emenda à 
LDO 2009 - PLN 2009-CN - Emenda de Texto - Inclua-se no Anexo V item li do PlDO 2009 o seguinte 
item: 5. Despesas com as ações constantes do Anexo de Metas e Prioridades" 
Aprovada por unanimidade a sugestão. · 
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6.9. Reunião Extraordinária Deliberativa do dia 28 de maio de 2008 

Projeto de lei Nº 7.428/06 - do Sr. Paes Landim - que "denomina "Milton Brandão" a rodovia BR-404 
que liga as cidades de Piripiri- PI a lcó-CE". 
Relator: Deputado Átila Lira. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.520/07 - do Sr. Giacobo - que "dispõe sobre o fomento à implementação do 
Programa Suplementar d e Assistência à Saúde do Educando do Ensino Fundamental". 
Relator: Deputado Pedro Wilson. 
Parecer: pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.663/07 - do Sr. Carlos Alberto Leréia - que "denomina "Rodovia Senador Onofre 
Quinan" o trecho da rodovia BR-060 que liga Goiânia, capital do Estado de Goiás ao Distrito Federal". 
Relator: Deputado Pedro Wilson. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.816/07 - do Sr. FrankAguiar - que "dá nova redação ao art. 6° da Lei Nº 9.532, de 1 O 
de dezembro de 1997, que Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras providências". 
Relator: Deputado Antonio Bulhões. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP). 
Parecer do Relator Substituto, Deputado. Lobbe Neto (PSDB-SP), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.518/07 - do Senado Federal - Sen. Marconi Perillo (PLS Nº 343/07) - que "institui o 
"Dia do Movimento Pestalozziano no Brasil", a ser comemorado no dia 26 de outubro". 
Relator: Deputado Dr. Ubiali. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.732/08-do Senado Federal - Sen. Roseana Sarney (PLS Nº 330/06)-que "altera a 
Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para dispor sobre a 
obrigatoriedade do ensino da música na educação básica". 
Relator: Deputado FrankAguiar. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.768/08 - do Sr. Lindomar Garçon - que "denomina "Usina Hidrelétrica Fernando 
Fonseca" a Usina Hidréletrica Santo Antônio em construção no rio Madeira, Estado de Rondônia". 
Relatora: DeputadaAngela Portela. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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- da Sra. Luciana Costa - que "institui o Dia do OeMo/ay". 
Deputado Átila Lira. 
pela aprovação. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 

782/07 - do Sr. Edigar Mão Branca - que" Dispõe sobre o uso facultativo de chapéu em 
estabelecimentos público e privado". 

Deputado Jorginho Maluly. 
pela aprovação. 

Aprovado o parecer, contra os votos dos Deputados Átila Lira e Lobbe Neto. 
Apresentou Voto em Separado o Deputado Atila Lira. 

Lei Nº 951/07 - do Sr. Lira Maia - que "autoriza a criação do Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Oeste do Pará - Cefet, com sede no Município de Santarém, Estado do Pará, e dá outras 
providências". 

Deputada Nilmar Ruiz. 
pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 

Designado Relator Substituto, Deutado CarlosAbicalil {PT-MT). 
Parecer do Relator, Deputado Carlos Abicalil (PT-MT), pela rejeição, com encaminhamento de Indicação 
ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

de lei Nº 1.141/07 - do Sr. Roberto Santiago - que "autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal da Região Bragantina". 

DeputadoAriosto Holanda. 
pela aprovação. 

Rejeitado o Parecer. 
Designado Relator do Vencedor, Deputado Severiano Alves (PDT-BA). 
Parecer vencedor, do Deputado Severiano Alves (PDT-BA), pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer vencedor do Deputado Severiano Alves (PDT-BA). 
O Parecer do Deputado Ariosto Holanda passou a constituir Voto em Separado. 

Nº 1 /07 - do Sr. Angelo Vanhoni - que "dispõe sobre Programa da União para Apoio à 
Consolidação e Desenvolvimento das Instituições de Educação Superior mantidas pelos Estados e 
Municípios". 

Deputada Professora Raquel Teixeira. 
pela aprovação. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 

Vitiligo". 
Deputado Raimundo Gomes de Matos. 
pela aprovação. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de Lei Nº 2.793/08 - do Sr. Alex Canziani - que "confere ao Município deApucarana, no Estado 
do Paraná, o titulo de Capital Nacional do Boné". 
Relator: Deputado FrankAguiar. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.959/08 - do Sr. Paulo Piau - que "dispõe sobre o Dia Nacional do Milho e dá outras 
providências". 
Relator: Deputado Elismar Prado. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.989108-do Sr. Chico Lopes-que "institui no Brasil o Dia do Educador Social". 
Relator: Deputado Pedro Wilson. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.11. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 11 de junho de 2008 

Projeto de lei Nº 6.611/06 - do Sr. Vander Loubet- que "denomina a BR-267 como rodovia João Paulo 11". 
Relator: Deputado Antônio Carlos Biffi. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 6.611/06, na forma do Substitutivo adotado na Comissão 
de Viação e Transportes. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.085/07 - do Sr. Inocêncio Oliveira - que "denomina "Rodovia Joaquim Pinto Lapa" a 
BR-408, no trecho que liga o Município de Carpina ao entroncamento com a BR-232". (Apensado: PLNº 
1.709/07) 
Relator: Deputado Joaquim Beltrão. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 1.085/07, e pela rejeição do PLNº 1. 709/07, a pensado. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de leü Nº 2.655/07 - da Sra. Jusmari Oliveira - que "fixa a data de 13 de Dezembro como o Dia 
Nacional da Vaquejada". 
Relator: Deputado Osvaldo Reis. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.670/07 - do Senado Federal - Sen. Mário Couto (PLS Nº 99/07)- que "institui o Dia 
do Pescador Amador". 
Relator: Deputado Pinto ltamaraty. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.981/08-do Sr. Arnaldo Jardim -que "institui o Dia Nacional do Cerimonialista". 
Relator: Deputado João Oliveira. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 2.217/07 - do Sr. Rodovalho -que "dispõe sobre a música e os eventos gospel". 
Relator: Deputado Gil mar Machado. 
Parecer: pela aprovação, com Substitutivo. 
Designado Relator Substituto, Deputado Severiano Alves (PDT-BA). 
Parecer do Relator, Deputado Severiano Alves (PDT-BA), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.226/07 - da Sra. Gorete Pereira - que "denomina "Rodovia Pe. Cícero Romão 
Batista" o trecho da rodovia BR-116, no Estado do Ceará, entre as divisas com os Estados de 
Pernambuco e da Paraíba". 
Relator: Deputado Mauro Benevides. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.247/07 - do Sr. Pompeo de Mattos - que "declara o Ator Paulo Autran Patrono do 
Teatro Brasileiro". 
Relator: Deputado Elismar Prado. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado SeverianoAlves (PDT-BA). 
Parecer do Relator, Deputado SeverianoAlves (PDT-BA), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.728/07 - do Senado Federal - Sen. Cícero Lucena (PLS Nº 145/07)- que "institui a 
obrigatoriedade de uso de uniforme estudantil padronizado nas escolas públicas, altera o art. 70 da Lei 
Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e autoriza a criação, pela União, do Programa Nacional de 
Uniforme Escolar". (Apensado: PLNº 3.199/08) 
Relator: DeputadoAlex Canziani. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 2. 728/07, com emenda, e pela rejeição do PLNº 3.199/08, 
apensado. 
Aprovado o parecer, com complementação de voto. 

Projeto de Lei Nº 3.234/08 - do Senado Federal - Sen. Marcelo Crivella (PLS Nº 376/07) - que "institui o 
Dia Nacional da Marcha para Jesus". 
Relator: Deputado Antonio Bulhões. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.12. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 25 de junho de 2008 

Projeto de lei Nº 2.520/07 -do Senado Federal - Sen. Cristovam Buarque (PLS Nº 539/07)- que "institui 
o Dia Nacional da Leitura e a Semana Nacional da Literatura". 
Relator: Deputado FrankAguiar. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.696/07 - do Sr. Carlos Brandão - que "institui o Dia Nacional do Bumba-Meu-Boi". 
Relator: Deputado Pinto ltamaraty. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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6.13. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 2 de julho de 2008 

Projeto de lei Nº 368/07 - do Sr. Inocêncio Oliveira - que "dispõe sobre a criação da Universidade 
Federal Rural da Mata Norte, no Estado de Pernambuco, e dá outras providências". 
Relatora: Deputada Nilmar Ruiz. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.244/07 - do Sr. Zonta - que "dispõe sobre a criação de Universidade Federal do 
Planalto Catarinense - UFEPLAN e dá outras providências". 
Relatora: Deputada Maria do Rosário. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1. 7 44/07 - do Sr. Valdir Colatto - que "dispõe sobre a unificação das datas de todos os 
vestibulares". 
Relator: Deputado Professor Ruy Pauletti. 
Parecer: pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1. 755/07 - do Sr. Fábio Ramalho - que "dispõe sobre a proibição da venda de 
refrigerantes em escolas de educação básica". 
Relator: Deputado Lira Maia. 
Parecer: pela rejeição. 
Designado Relator Substituto, Deputado Pedro Wilson (PT-GO). 
Parecer do Relator, Deputado Pedro Wilson (PT-GO), pela rejeição. 
Aprovado o parecer, contra os votos dos Deputados Lobbe Neto e Rogério Marinho. 

Projeto de lei Nº 1.876/07 - do Sr. Geraldo Resende - que "torna obrigatória construção de área 
destinada à prática desportiva nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, da rede pública e 
privada, em todo o território nacional". · 
Relator: DeputadoAlex Canziani. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 1.876/07, na forma do Substitutivo aprovado pela 
Comissão de Turismo e Desporto. 
Designado Relator Substituto, Deputado CarlosAbicalil (PT-MT). 
Parecer do Relator, Deputado Carlos Abicalil (PT-MT), pela aprovação, na forma do Substitutivo aprovado 
pela Comissão de Turismo e Desporto. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.97 4/07 - do Sr. Fernando Coruja - que "altera a Lei Nº 9.875, de 25 de novembro de 
1999, para dispor sobre a denominação suplementar "Trecho José Paschoal Baggio" do trecho que 
menciona da Rodovia BR-282". 
Relator: DeputadoAngelo Vanhoni. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Rogério Marinho (PSB-RN). 
Parecer do Relator, Deputado Rogério Marinho (PSB-RN), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de Lei Nº 2.089/07 -do Sr. SeverianoAlves- que "dispõe sobre a natureza das bolsas de estudo 
para pós-graduação, pesquisa e extensão e dá outras providências" 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela aprovação, com emendas. 
Designado Relator Substituto, Deutado Professor Setimo (PMDB-MA). 
Parecer do Relator, Deputado Professor Setimo (PMDB-MA), pela aprovação, com emendas. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.163/07 - do Sr. Aelton Freitas - que "denomina "Rodovia Manoel Ferreira Lago" o 
trecho da rodovia BR-146, entre as cidades de Passos e Bom Jesus da Penha, no Estado de Minas 
Gerais". 
Relator: Deputado Reginaldo Lopes. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 2.163/07, na forma do Substitutivo adotado na Comissão 
de Viação e Transportes. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.201/07 -dos Srs. Luiz Carlos Hauly e Antonio Carlos Mendes Thame -que "reduz as 
alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados, da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social dos produtos que específica". 
Relator: Deputado Rogério Marinho. 
Parecer: pela aprovação, com emenda. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.357/07 - do Sr. Ayrton Xerez -que "dispõe sobre a obrigatoriedade de permanência, 
nas dependências da escola, do aluno das redes públicas de ensino durante todo o turno em que esteja 
matriculado, mesmo sem aula no período, no caso de falta de professores". 
Relatora: Deputada Nilmar Ruiz. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP). 
Parecer do Relator, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), pela aprovação. 
Aprovado o parecer, com complementação d.e voto. 

Projeto de lei Nº 2.515/07 - do Senado Federal - Sen. Flávio Arns (PLS Nº 313/07) - que "institui a data 
de 5 de junho como o Dia Nacional da Reciclagem". 
Relator: Deputado FrankAguiar. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP). 
Parecer do Relator, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei N°2.757108-da Sra. Sandra Rosado-que "dá nova redação ao inciso Ili do§ 1° do art. 36 
da Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para incluir conhecimentos de Política como parte do 
currículo do ensino médio". 
Relator: Deputado Rogério Marinho. 
Parecer: pela aprovação. 
Rejeitado o parecer. 
Designado Relator do Vencedor, Deputado Pedro Wilson. 
Parecer vencedor, do Deputado Pedro Wilson, pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder 
Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer vencedor do Deputado Pedro Wilson. 
O Parecer do Deputado Rogério Marinho passou a constituir Voto em Separado. 
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Projeto Nº 5.968/05 - do Sr. Wellington Fagundes - que "autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Campus Universitário de Primavera do Leste da Universidade Federal de Mato Grosso". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Prrojeto Lei Nº 6.277/05 - dos Srs. Geraldo Resende e Antônio Carlos Biffi - que "denomina Rodovia 
Federal Francisco Anselmo Gomes de Barros a BR-359, no trecho Coxim -Alcinópolis". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Prrojeto de lei Nº 6.940/06 - da Sra. Alice Portugal - que "autoriza o Poder Executivo a instituir o Centro 
Federal de Educação Tecnológica de Jequié, no Estado da Bahia, e dá outras providências". 
Relator: DeputadoAriosto Holanda. 
Parecer: pela aprovação. 
Parecer Reformulado, Deputado Ariosto Holanda (PSB-CE), pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Prrojeto de lei Nº 6.978/06 - do Sr. Wladimir Costa - que "dispõe sobre a criação de uma universidade 
federal no Município de Barcarena". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Prrojeto de lei Nº 7.061/06 - do Sr. Leonardo Picciani - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal do Petróleo de São Gonçalo, no Estado do Rio de Janeiro". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

lei Nº 7.463/06 - do Sr. Leonardo Picciani - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal do Petróleo de Duque de Caxias, no Estado do Rio de Janeiro". 

Deputado CarlosAbicalil. 
pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 

~rojeto de Lei Nº 857/07 - do Sr. Neilton Mulim - que "institui o Dia do Alerta sobre o Uso Nocivo do 
Alcool". 

Deputado Paulo Rubem Santiago. 
pela aprovação, com emenda. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 

lei Nº 890/07 - do Sr. Pompeo de Mattos - que "institui a Semana Nacional de 
Conscientização e Prevenção à Anorexia Nervosa e Bulimia Nervosa, e dá outras providências". 

Deputado Dr. Ubiali. 
pela aprovação, com emendas. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 1.346/07 - do Sr. Jurandy Loureiro - que "autoriza o Poder Executivo a instituir a Escola 
Técnica Federal do Petróleo na Região Norte do Estado do Espírito Santo, no Município de São 
Mateus". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.392/07 - do Sr. Vilson Covatti - que "autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal do Norte do Rio Grande do Sul - UNINORTE com sede em Frederico 
Westphalen". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.595/07 - do Sr. João Oliveira - que "denomina de "Prefeito Leôncio Miranda" a ponte 
na BR-235, sobre o rio Tocantins, entre os Municípios de Tupirama e Pedro Afonso, no Estado do 
Tocantins". 
Relator: Deputado Jorginho Maluly. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.013/07 - do Sr. Dr. Ubiali - que "dispõe sobre a criação da Escola Técnica Federal 
presencial de Franca - SP". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.368/07 - do Sr. Dr. Talmir- que "inclui o nome do Padre José de Anchieta no Livro dos 
Heróis da Pátria". 
Relator: Deputado Professor Setimo. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado o parecer. 
Apresentaram voto contrário os Deputados Antônio Carlos Biffi e Carlos Abicalil. 
A Deputada Alice Portugal absteve-se de votar. 

Projeto de lei Nº 2.623/07 -do Sr. ProfessorVictorio Galli - que "altera a redação da Lei Nº 6.802, de 30 
de junho de 1980". 
Relator: Deputado Átila Lira. 
Parecer: pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.879/08 - do Poder Executivo - que "dispõe sobre a criação da Universidade Federal 
do Oeste do Pará - UFOPA, por desmembramento da Universidade Federal do Pará - UFPA e da 
Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA, e dá outras providências". 
Relator: Deputado Lira Maia. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 39/07 - do Sr. Antônio Roberto - que "autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal do Vale do Aço". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.135/07 - da Sra. Andreia Zito - que "cria no calendário oficial do Brasil o Dia do 
Seresteiro". 
Relator: Deputado Elismar Prado. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.207/07 - da Sra. Nilmar Ruiz - que "institui o Dia do Quadrilheiro, a ser comemorado 
anualmente no dia 27 de junho". 
Relator: Deputado Neilton Mulim. 
Parecer: pela aprovação, com Substitutivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.448/07 - do Sr. Walter lhoshi - que "denomina "Ponte Comendador Hiroshi Sumida" 
a ponte sobre o rio Ribeira de lguape, na BR-116, na cidade de Registro, Estado de São Paulo". 
Relator: Deputado Lira Maia. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 6.17 4/05 - do Sr. Geraldo Resende - que "autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade Federal do Pantanal, por desmembramento da Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul". 
Relator: Deputado Antônio Carlos Biffi. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 6.367/05-do Sr. Rafael Guerra-que "institui o Dia do lntensivista". 
Relator: Deputado Professor Setimo. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 6.821/06 - do Sr. Alexandre Santos - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal do Petróleo de ltaboraí, no Estado do Rio de Janeiro". (Apensado: PLNº 7.062/06) 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição do Projeto de Lei Nº 6.821/06 e do PL Nº 7.062/06, apensado, com 
encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 7.044/06 - do Sr. Daniel Almeida - que "dispõe sobre a criação da Universidade 
Federal do Extremo Sul da Bahia-UFESB, no Estado da Bahia e dá outras providências". 
Relator: Deputado SeverianoAlves. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Decreto legislativo Nº 404/07 - da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
- (MSC Nº 349/07) - que "aprova o texto do Protocolo de Cooperação entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa referente à criação de um Fórum Franco
Brasileiro do Ensino Superior e da Pesquisa, assinado em Brasília, em 25 de maio de 2006". 
Relatora: Deputada Fátima Bezerra. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 572/07 - do Sr. Jairo Ataide - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade 
Federal do Norte de Minas". 
Relatora: Deputada Professora Raquel Teixeira. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.930/07 - do Sr. Roberto Rocha - que "dispõe sobre a inclusão de noções de 
legislação fiscal e tributária no ensino médio e superior". 
Relator: Deputado Gilmar Machado. 
Parecer: pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.036/07 - do Sr. Jilmar Tatto - que "institui o Dia Nacional do Paisagista, a ser 
comemorado em 04 de outubro". 
Relator: Deputado Jorginho Maluly. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.039/07 - do Sr. Nelson Trad - que "denomina "Aeroporto de Três Lagoas Ramez 
Tebet" o Aeroporto de Três Lagoas, no Estado de Mato Grosso do Sul". 

Deputado Antônio Carlos Biffi. 
pela aprovação. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 

lei Nº 4/07 - do Sr. Wolney Queiroz - que "denomina "Rodovia João Lyra Filho" o trecho 
da rodovia da BR-104 entre as cidades de Caruaru e Santa Cruz do Capibaribe". 

Deputado Raul Henry. 
pela aprovação. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 

2.390/07 - do Sr. Edson Duarte - que "institui o Dia Nacional de Luta dos Acidentados 
por Fontes Radioativas". 

Deputado Marcelo Ortiz. 
pela aprovação. 

Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de Lei Nº 2.596/07 - do Sr. Maurício Rands - que "inscreve o nome de Domingos Martins no 
Livro dos Heróis da Pátria". . 
Relator: Deputado SeverianoAlves. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Decreto Legislativo Nº 497/08 - da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. - (MSC 
Nº 702/07)- que "aprova o texto da Decisão Nº 33/04 do Conselho do Mercado Comum (CMC), que criou 
o Fundo Educacional do Mercosul (FEM), adotada em Belo Horizonte, em 16 de dezembro de 2004". 
Relator: Deputado Renato Molling. 
Parecer: pela aprovação 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.865/08 - do Sr. Filipe Pereira - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção 
de exemplares da Bíblia Sagrada nos acervos das bibliotecas públicas". 
Relator: Deputado Professor Setimo. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.873/08 - do Sr. Rômulo Gouveia - que "denomina "Viaduto Vice-Governador 
Raymundo Yasbeck Asfora" o viaduto localizado na BR-101, Km-89, trecho compreendido entre a Alça 
Oeste-Acesso Ferrorodoviário e o Viaduto de Oitizeiro, em João Pessoa, Estado da Paraíba". 
Relator: Deputado Walter Brito Neto. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.025/08 - do Sr. Humberto Souto - que "acrescenta§ 6° ao art. 26 da Lei Nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para incluir disciplina com conteúdo que trate sobre Educação Ambiental no 
currículo da Rede de Ensino, em todas as etapas e modalidades da educação básica". (Apensado: PL 
Nº 3.788/08) 
Relator: Deputado Professor Ruy Pauletti. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.086/08 - da Sra. Cida Diogo - que "institui o dia 26 de junho como Dia Nacional da 
Consciência do 1 ºvoto e dá outras providências". 
Relator: DeputadoAngelo Vanhoni. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.176/08 - do Sr. Rodovalho - que "institui o Dia Nacional de Combate e Prevenção a 
Trombose". 
Relator: Deputado Dr. Ubiali. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.373/08 - do Sr. Guilherme Campos - que "institui o Dia Nacional das 
Hemoglobinopatias". 
Relator: Deputado Dr. Ubiali. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 2. 782/03 - do Sr. Carlos Sampaio - que "cria o Prêmio Universitário de Políticas 
Públicas e dá outras providências". 
Relator: Deputado Leio Coimbra. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 5.381/05 - do Sr. Carlos Alberto Leréia - que "autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal Chapada dos Veadeiros (UFCV)". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 5.966/05 - do Sr. Wellington Fagundes - que "autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Campus Universitário de Chapada dos Guimarães da Universidade Federal de Mato Grosso". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 6.909/06 - do Sr. João Paulo Cunha - que "dispõe sobre a criação da Universidade 
Federal da Região Oeste de São Paulo- UNFROeste, com sede no município de Osasco, no Estado de 
São Paulo e dá outras providências". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 7.533/06 - do Sr. Félix Mendonça - que "autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Federal de ltabuna". 
Relator: Deputado Paulo Magalhães. 
Parecer: pela aprovação. 
Rejeitado o parecer. 
Designado Relator do vencedor, Deputado Lobbe Neto. 
Parecer do Relator, Deputado Lobbe Neto, pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder 
Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.292/07 -do Senado Federal-Sen. Paulo Paim (PLS Nº 1/07)-que "autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Erechim, no Estado do Rio Grande do Sul". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.524/07 -do Sr. Fernando Coelho Filho -que "institui a Bolsa Universitária". 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela rejeição. 
Designado Relator Substituto, Deputado Professor Setimo (PMDB-MA). 
Parecer do Relator, Deputado Professor Setimo (PMDB-MA), pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de Lei Nº 1.805/07 - do Sr. Cláudio Magrão - que "permite ao contribuinte do imposto de renda 
deduzir do imposto devido parte das doações feitas a entidades de ensino público superior". (Apensado: 
PLNº 3.039/08) 
Relatora: Deputada Nice Lobão. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 1.805/07, e do PL Nº 3.039/08, apensado, com 
Substitutivo. 
Designado Relator Substituto, Deputado Rogério Marinho (PSB-RN). 
Parecer do Relator, Deputado Rogério Marinho (PSB-RN), pela aprovação do Projeto de Lei Nº 1.805/07, e 
do PLNº 3.039/08, apensado, com Substitutivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 1.835/07 - do Senado Federal - Sen. Paulo Paim (PLS Nº 256/07) - que "autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Gravataí, no Estado do Rio Grande do Sul". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 1.954/07 - do Sr. Waldir Maranhão - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Construção Naval, em São José de Ribamar, no Estado do Maranhão". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.071/07 - do Senado Federal- Sen. Paulo Paim (PLS Nº 225/07)- que "institui o ano 
de 2008 como Ano Nacional dos 120 anos de abolição não conclusa". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.326/07 - do Sr. Filipe Pereira - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Seropédica, no Estado do Rio de Janeiro". 
Relatora: Deputada Nilmar Ruiz. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.450/07 - do Sr. Odair Cunha - que "dá ao trevo de acesso ao município de Três 
Corações, em Minas Gerais, rodovia BR-381, Km. 752.1, entroncamento com a rodovia MG-167, a 
denominação de Trevo Edson Arantes do Nascimento - Rei Pelé". 
Relator: Deputado Gilmar Machado. 
Parecer: pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.514/07 - do Senado Federal - Sen. Renato Casagrande (PLS Nº 282/07) - que 
"denomina "Rodovia Prefeito João Eutrópio" o trecho da Rodovia BR-484 situado entre a sede do 
Município de Afonso Cláudio e seu Distrito de Serra Pelada, no Estado do Espírito Santo". 
Relator: Deputado Leio Coimbra. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de Lei Nº 2.606/07 - do Sr. Pepe Vargas - que "confere ao município de lpê, no Estado do Rio 
Grande do Sul, o título de Capital Nacional da Agricultura Ecológica". 
Relator: Deputado Renato Molling. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.730/07 - do Senado Federal - Sen. Paulo Paim (PLS Nº 241/07) - que "inscreve o 
nome de João Cândido Felisberto, líder da Revolta da Chibata, no Livro dos Heróis da Pátria". 
(Apensado: PLNº 2.442/07) 
Relator: Deputado SeverianoAlves. 
Parecer: pela rejeição do Projeto de Lei Nº 2. 730/07 e do PLNº 2.442/07, a pensado. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.792/08 - do Sr. Alex Canziani - que "denomina "Campus Milton Geraldo Lampe" o 
campus deApucarana, da Universidade Tecnológica Federal do Paraná". 
Relator: Deputado Lobbe Neto. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.933/08 - do Senado Federal - Sen. Cícero Lucena (PLS Nº 485/07) - que "autoriza o 
Poder Executivo a criar o Centro Federal de Educação Tecnológica de Patos, no Estado da Paraíba". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.165/08 - do Sr. José Otávio Germano - que "denomina Viaduto Deputado Federal 
Júlio Redecker localizado no km 243 da BR 116, no Município de São Leopoldo/RS". 
Relator: Deputado Professor Ruy Pauletti. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.284/08 - do Senado Federal - Sen. Marcelo Crivela (PLS Nº 55/05) - que "dispõe 
sobre a criação do Dia de Celebração da Amizade Brasil-Argentina e dá outras providências". 
Relator: Deputado Renato Molling. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.566/08 - da Sra. Luciana Costa - que "confere ao Município de Barretos, no Estado 
de São Paulo, o Título de Capital Nacional do Rodeio". 
Relator: Deputado Lobbe Neto. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.567/08-do Sr. João Paulo Cunha-que "institui o Dia Nacional da Defesa Civil". 
Relator: Deputado Waldir Maranhão. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 



6.18. 

Câmara dos Deputados 
Comissão de Educação e Cultura 

nião inária Deliberativa do dia 15 de outu 

Projeto de lei Nº 6.203/05 - do Sr. Leonardo Picciani - que "autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal do Petróleo de Campos dos Goytacazes, no Estado do Rio de Janeiro". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 348/07 - do Sr. lzalci - que "altera o art. 318 do Decreto-Lei Nº 5.452, de 1° de maio de 
1943 (Consolidação das Leis do Trabalho)". (Apensado: PLNº 1.172/07) 
Relatora: Deputada Nice Lobão. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 348/07 e pela rejeição do PLNº 1.172/07, apensa do. 
Designado Relator Substituto, Deputado Leio Coimbra (PMDB-ES). 
Rejeitado o parecer. 
Designada Relatora do vencedor, Deputada Fátima Bezerra. 
Parecer vencedor, da Deputada Fátima Bezerra, pela rejeição deste, e do PLNº 1.172/07, apensado. 
Aprovado o Parecer vencedor da Deputada Fátima Bezerra, contra o voto do Deputado Clóvis Fecury. 
O parecer da Deputada Nice Lobão passou a constituir Voto em Separado. 

Projeto de Lei Nº 1.435/07 - do Sr. Professor Ruy Pauletti - que "autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Campus Universitário de Ciências Rurais em São José do Norte - RS da Fundação Universidade 
Federal do Rio Grande (FURG)". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.573/07 - do Senado Federal - Sen. Paulo Paim (PLS Nº 143/07) - que "autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul". 
Relator: DeputadoAlex Canziani. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.239/07 - da Sra. Vane.ssa Grazziotin - que "institui o dia 28 de agosto como Dia 
Nacional em Homenagem a todas às vítimas do regime militar, no período de 1964 a 1985". 
Relator: Deputado Rogério Marinho. 
Parecer: pela rejeição deste, e da Emenda 1/07 da CEC. 
Rejeitado o parecer. 
Designada Relatora do vencedor, Deputada Alice Portugal. 
Parecer vencedor, da Deputada Alice Portugal, pela aprovação deste, e pela rejeição da Emenda 1/2007 da 
CEC. 
Aprovado o Parecer vencedor, da Deputada Alice Portugal, contra os votos dos Deputados Gastão Vieira, 
Lobbe Neto, Leio Coimbra, Professor Ruy Pauletti e Jorginho Maluly. 
Apresentaram Votos em Separado os Deputados Lira Maia e Alice Portugal. 
O parecer do Deputado Rogério Marinho passou a constituir Voto em Separado. 
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Projeto de Lei Nº 2.445/07 - do Sr. Vicentinho - que "dispõe sobre a oficialização em Território Nacional 
do Hino à Negritude". 
Relatora: Deputada Fátima Bezerra. 
Parecer: pela aprovação. 
Parecer com Complementação de Voto, da Deputada Fátima Bezerra (PT-RN), pela aprovação. 
Aprovado o parecer, com Complementação de Voto. 

Projeto de Lei Nº 2.475/07 - do Sr. Walter Brito Neto - que "dispõe sobre a garantia de cursos 
profissionalizantes e estágios a adolescentes residentes em orfanatos". 
Relator: Deputado Raul Henry. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Leio Coimbra (PMDB-ES). 
Parecer com Complementação de Voto, Deputado Leio Coimbra (PMDB-ES), pela aprovação. 
Aprovado o parecer, com Complementação de Voto. 

Projeto de lei Nº 2.531/07 - do Sr. Wilson Braga - que "cria um Centro Federal de Educação 
Tecnológica na Cidade de Conceição, Estado da Paraíba". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.776/08 - do Poder Executivo - que "altera a Lei Nº 11.738, de 16 de julho de 2008, 
que regulamenta a alínea "e" do inciso Ili do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para instituir o Piso Salarial Profissional Nacional para os Profissionais do Magistério 
Público da Educação Básica". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 3. 776/08 e pela rejeição da Emenda de Plenário Nº 1 /08. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.19. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 29 de outubro de 2008 

Projeto de Lei Nº 5.426/05 - do Sr. Eduardo Sciarra - que "autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade Federal do Oeste do Paraná, e dá outras providências". (Apensado: PLNº 
6.033/05) 
Relator: Deputado Rodrigo Rocha Loures. 
Parecer: pela rejeição do Projeto de Lei Nº 5.426-A/05 e do PL Nº 6.033/05, apensado, com 
encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 5.859/05 - do Sr. Alexandre Santos - que "autoriza o Poder Executivo a criar Escola 
Técnica Federal do Petróleo em Saquarema, no Estado do Rio de Janeiro". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 677/07 - do Sr. Paulo Roberto - que "institui o Dia Nacional de Conscientização da 
Hemofilia". 
Relator: Deputado Dr. Ubiali. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 1.575/07 - do Sr. Pedro Wilson - que "institui o ano de 2008 como o Ano dos Direitos 
Humanos e da Cidadania, em alusão ao sexagenário da Declaração Universal dos Direitos do Homem e 
aos vinte anos da Constituição Federal de 1988". 
Relator: Deputado Rodrigo Rocha Loures. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 1.575-A/07, com a emenda supressiva ao art. 2° aprovada 
na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Decreto legislativo Nº 665/08 - da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
- (MSC 36/2008) - que "aprova o texto do Acordo de Co-Produção Audiovisual entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Índia, celebrado em Nova Delhi, no dia 4 de 
junho de 2007". 
Relator: DeputadoAngelo Vanhoni. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP). 
Parecer do Relator, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Decreto legislativo Nº 793/08 - da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional 
- (MSC Nº 226/08)- que "aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Reino da Espanha Relativo ao Estabelecimento e Funcionamento de Centros Culturais, assinado em 
Ma d ri, em 17 de setembro de 2007". 
Relator: DeputadoAngelo Vanhoni. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Carlos Abicalil. 
Parecer do Relator, Deputado Carlos Abicalil, pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.536/08- do Senado Federal - Sen. José Nery (PLS Nº 571/07)-que "dispõe sobre a 
criação do "Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo", bem como da Semana Nacional de 
Combate ao Trabalho Escravo". 
Relator: Deputado Pedro Wilson. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2. 763/08 - do Sr. Angelo Vanhoni - que "isenta as unidades museológicas no âmbito do 
Poder Público Federal, do pagamento das taxas referentes ao consumo de energia elétrica". 
Relator: Deputado Gil mar Machado. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Carlos Abicalil (PT-MT). 
Parecer com Complementação de Voto, do Deputado CarlosAbicalil (PT-MT), pela aprovação. 
Aprovado o parecer, com Complementação de Voto. 
Apresentou Voto em Separado o Deputado Lobbe Neto. 
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Projeto de lei Nº 2.852/08 - do Sr. Eliene Lima - que "acrescenta inciso IX ao art. 12 da Lei Nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional". 
Relatora: Deputada Nilmar Ruiz. 
Parecer: pela aprovação. 
Designado Relator Substituto, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP). 
Parecer do Relator, Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.050/08 - do Sr. Sandes Júnior - que "dispõe sobre o incentivo aos professores por 
meio de bonificações". 
Relator: Deputado SeverianoAlves. 
Parecer: pela rejeição. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.071/08 - do Sr. Gonzaga Patriota - que "denomina a BR-363, localizada em 
Fernando de Noronha no Estado de Pernambuco, de "Estrada MiguelArraes de Alencar". 
Relator: Deputado Paulo Rubem Santiago. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.418/08 - do Sr. Daniel Almeida - que "fixa a última terça-feira do mês de fevereiro 
para as festividades carnavalescas em todo o País". 
Relator: Deputado Paulo Rubem Santiago. 
Parecer: pela rejeição. 
Designado Relator Substituto, Deputado Carlos Abicalil. 
Parecer do Relator, Deputado Carlos Abicalil, pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 3.555/08 - do Sr. Mendes Ribeiro Filho - que "institui o Dia Nacional de 
Conscientização do Estresse, a ser comemorado no terceiro domingo de novembro, anualmente". 
Relator: Deputado Dr. Ubiali. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.20. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 5 de novembro de 2008 

Projeto dle lei Nº 3.775/08-do Poder Executivo-que "institui a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras 
providências". 
Relator: DeputadoAlex Canziani. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 3.775/08, com emendas, e pela rejeição das Emendas de 
Plenário Nºs 1 /08, 2/08 e 3/08. 
Complementação de Voto apresentado pelo DeputadoAlex Canziani (PTB-PR). 
Aprovado por unanimidade o parecer, com Complementação de Voto. 
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6.21. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 12 de novembro de 2008 

Sugestão de Emenda Nº 2/08 À LOA - 2009 - da Comissão de Educação e Cultura - "Unidade 
Orçamentária: Fundo Nacional de Cultura (42.902); Sequencial da Despesa: 003923; Ação: instalação de 
espaços culturais; Funcional Programática: 13.392.1142.1611.0001 - Nacional; Valor: R$ 500 milhões - R$ 
400 milhões em investimento (GND 4) e R$100 milhões em custeio (GND 3); Modalidade de Aplicação: 90-
aplicação direta; Cancelamento Compensatório: sequencial 020000 - reserva de recursos". 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 5/08 À LOA - 2009 - da Comissão de Educação e Cultura - "Unidade 
Orçamentária: Ministério da Educação (26.101 ); Sequencial da Despesa: 006063; Ação: complementação 
para funcionamento das Instituições Federais de Ensino Superior - Nacional; Funcional Programática: 
12.1364.1073.8551.0001 - Nacional; Valor: R$ 250 milhões - R$ 200 milhões em investimento (GND 4) e 
R$ 50 milhões em custeio (GND 3); Modalidade de Aplicação: 90 - aplicação direta; Cancelamento 
Compensatório: sequencial 020000 - reserva de recursos". Subscrita pela Deputada Professora Raquel 
Teixeira. 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 6/08 À LOA - 2009 - da Comissão de Educação e Cultura - "Unidade 
Orçamentária: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE (26.298); Sequencial da 
Despesa: 007 489; Ação: apoio ao desenvolvimento da educação básica - Nacional; Funcional 
Programática: 12.847.1448.0509.0001 - Nacional; Valor: R$ 500 milhões - R$ 200 milhões (GND 4) -
modalidade 30; R$ 150 milhões (GND 4) - modalidade 40; R$ 75 milhões (GND 3) - modalidade 30; R$ 75 
milhões (GND 3) - modalidade 40; Cancelamento Compensatório: sequencial 020000 - reserva de 
recursos". 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

Sugestão de Emenda Nº 7/08 À LOA - 2009 - da Comissão de Educação e Cultura - "Unidade 
Orçamentária: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE (26.298); Sequencial da 
Despesa: 007491; Ação: apoio ao transporte escolar para a educação básica - Nacional; Funcional 
Programática: 12.847.1448.0E53.0001 - Nacional; Valor: R$ 300 milhões (GND 4); Modalidade de 
Aplicação: 40 - transferências a municípios; Cancelamento Compensatório: sequencial 020000 - reserva 
de recursos". 
Aprovada por unanimidade a sugestão. 

6.22. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 26 de novembro de 2008 

Projeto de Decreto legislativo Nº 346/07 - da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional -
(MSC Nº 22/07) - que "aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Cultural e 
Educacional entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cuba para o 
Reconhecimento de Títulos de Medicina expedidos em Cuba, celebrado em Havana, em 15 de setembro 
de2006". 
Relator: Deputado Leio Coimbra. 
Parecer: pela rejeição. 
Aprovado o parecer, contra os votos dos Deputados Angelo Vanhoni, Antônio Carlos Biffi, Carlos Abicalil, 
Fátima Bezerra, lran Barbosa, Mária do Rosário, Reginaldo Lopes, Alice Portugal, Ivan Valente, Elismar 
Prado, Márcio Reinaldo Moreira e Pedro Wilson. 
Os Deputados Carlos Abicalil e Waldir Maranhão apresentaram Voto em Separado. 
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Prrojeto de lei Nº 2.530/07 - do Sr. llderlei Cordeiro - que "denomina "Rodovia Deputado lldefonço 
Cordeiro" o trecho da Rodovia BR-364, entre as localidades de Nova Califórnia e Boqueirão da Esperança, 
no Acre". 
Relatorr: Deputado FrankAguiar. 
Parecerr: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.313/08-doSr. Costa Ferreira-que "institui o Dia Nacional da Fé Cristã". 
Relator: Deputado José Unhares. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de leu Nº 3.905/08 - do Sr. Leandro Sampaio - que "institui o Dia Nacional de Valorização da 
Família". 
Relator: Deputado FrankAguiar. 
Parrecerr: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.23. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 3 de dezembro de 2008 

Projeto de lei Nº 2.491/07 - do Sr. Ivan Valente - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de 
informações aos estudantes pelas Instituições de Educação Superior, a cada início de período letivo". 
Relatora: DeputadaAlice Portugal. 
Parecerr: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.878~A/08 - do Poder Executivo (MSC Nº 961/07) - que "dispõe sobre a criação da 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana - Unila, e dá outras providências". 
Relatorr: DeputadoAngelo Vanhoni. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
A Deputada Maria do Rosário apresentou Voto em Separado. 

Projeto de lei Nº 3.541/08 - do Sr. Cleber Verde - que "Institui o "Dia Nacional do Evangélico" no dia 30 de 
novembro de cada ano." 
Relator: Deputado Gil mar Machado. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto lei Nº 3.642/08 - do Senado Federal - Sen. Marco Maciel (PLS Nº 561 /07)-que "institui o ano de 
201 O como Ano Nacional Joaquim Nabuco". 
Relator: Deputado Paulo Rubem Santiago. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto Lei Nº 3.681/08 - do Sr. José Unhares - que "institui a Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável no Brasil e dá outras providências". 
Relatora: DeputadaAngela Portela. 

pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de Lei Nº 3.916108 -do Senado Federal - Sen. Gerson Camata (PLS Nº 44/08)- que "estabelece 
2009 como o Ano da Educação Profissional e Tecnológica e o dia 23 de setembro como o Dia Nacional 
dos Profissionais de Nível Técnico". 
Relator: Deputado Leio Coimbra. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.931108 - do Poder Executivo - que "reconhece a responsabilidade do Estado 
brasileiro pela destruição, no ano de 1964, da sede da União Nacional dos Estudantes - Une, localizada 
no Município do Rio de Janeiro, e dá outras providências". 
Relator: Deputado Reginaldo Lopes. 
Parecer: pela aprovação, com emenda. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

6.24. Reunião Ordinária Deliberativa do dia 17 de dezembro de 2008 

Projeto de lei Nº 3.156/04 - do Sr. Ivan Valente - que "dispõe sobre o dever das empresas de rádio ou 
televisão de informar aos ouvintes ou telespectadores os dados das obras musicais executadas em sua 
programação". (Apensado: PLNº 3.364/04) 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 3.156/04 e do PL Nº 3.364/04, apensado, com 
Substitutivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer, com Complementação de Voto. 

Projeto de lei Nº 6.275105 - do Sr. Ricardo Barros - que "institui o Dia Nacional de Luta contra o Câncer 
de Mama". (Apensado: PLNº 7.234/06) 
Relatora: Deputada Alice Portugal. 
Parecer: pela aprovação do Projeto de Lei Nº 6.275/05, e pela rejeição do PLNº 7.234/06, apensado. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 7.515106 - do Poder Executivo - (Aviso Nº 1.185/06)- que "altera a Lei Nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional". 
Relator: Deputado CarlosAbicalil. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.109107 - do Sr. Valtenir Pereira - que "institui o dia 04 de outubro como o Dia Nacional 
dos Agentes de Combate às Endemias". 
Relator: Deputado João Matos. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.506107 - da Sra. Gorete Pereira - que "denomina "Rodovia Luiz Otacílio Correia" o 
trecho da rodovia BR-230, entre as cidades de Lavras da Mangabeira e Várzea Alegre, no Estado do 
Ceará". 
Relator: Deputado Mauro Benevides. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Projeto de lei Nº 2.523/07-do Senado Federal - Sen. Sérgio Zambiasi (PLS Nº 473/07)-que "autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Santana do Livramento, no Estado do Rio Grande 
do Sul". 
Relator: DeputadoAngelo Vanhoni. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 2.725/07 - do Senado Federal - Sen. João Vicente Claudino - que "autoriza o Poder 
Executivo a criar a Universidade Federal do Vale do Gurguéia (UVG), com sede na cidade de Bom 
Jesus, por desmembramento da Universidade Federal do Piauí (UFPI), e dá outras providências". 
Relator: DeputadoAlex Canziani. 
Parecer: pela rejeição, com encaminhamento de Indicação ao Poder Executivo. 
Aprovado o parecer, contra o voto do Deputado Átila Lira. 

Projeto de Lei Nº 3.459/08 - do Sr. Chico Lopes - que "institui a Semana Nacional de Conscientização 
por um Consumo Sustentável e dá outras providências". (Apensado: PLNº 3.582/08) 
Relator: Deputado Elismar Prado. 
Parecer: pela aprovação do PLNº 3.582/08, apensado, e pela rejeição do Projeto de Lei Nº 3.459/08. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.593/08 - do Sr. Luis Carlos Heinze - que "dispõe sobre a instituição do Dia Nacional 
do Calcário Agrícola". 
Relator: Deputado Pinto ltamaraty. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.907/08 - do Sr. Manoel Junior - que "institui o dia 23 de Fevereiro como o Dia 
Nacional do Movimento Municipalista Brasileiro". 
Relator: Deputado FrankAguiar. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de lei Nº 3.942/08 - do Senado Federal - Sen. Antônio Carlos Valadares (PLS Nº 640/08) - que 
"institui o dia 1 O de dezembro como o Dia da Inclusão Social". 
Relator: Deputado FrankAguiar. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 

Projeto de Lei Nº 2.506/07 - da Sra. Gorete Pereira - que "denomina "Rodovia Luiz Otacílio Correia" o 
trecho da rodovia BR-230, entre as cidades de Lavras da Mangabeira e Várzea Alegre, no Estado do 
Ceará". 
Relator: Deputado Mauro Benevides. 
Parecer: pela aprovação. 
Aprovado por unanimidade o parecer. 
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Alice Portugal e 
124/07 Waldir Maranhão 

lran Barbosa e 
125/08 Fátima Bezerra 

lran Barbosa e 
· 126/08 Fátima Bezerra 

lran Barbosa e 
· 127/08 Fátima Bezerra 

lran Barbosa e 
128/08 Fátima Bezerra 

lran Barbosa e 
· 129/08 Fátima Bezerra 

Alice Portugal e 
130/08 Angelo Vanhoni 

Alice Portugal e 
131/08 Waldir Maranhão 

Rogério Marinho 
132/08 e Professora Raquel 

Teixeira 

133/08 Lobbe Neto 

134/08 João Matos 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Síleg) 

Requer que seja realizada audiência pública destinada a discutir a participação de funcionários de 
fundações ligadas a universidades públicas em suspeitas de fraudes em concursos públicos e 
exames da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB 

Requer que seja realizado Seminário para debater os impactos da extinção do Salário Educação 

Requer que seja realizada audiência pública a fim de debater a regulamentação do art. 26 da Lei 
n ° 11.494, de 20 de junho de 2007 

26/03/2008 

19/03/2008 

26/03/2008 

Requer que seja realizada audiência pública para debater a Educação de Jovens e Adultos - EJA 26/03/2008 

Requer que seja realizada audiência pública a fim de debater a Educação Inclusiva no Projeto de 
Estatuto do Portador de Deficiência (PL nº 7.699/06) e na Convenção sobre os Direitos das 26/03/2008 
Pessoas com Deficiência 

Requer que seja realizada audiência pública para debater a Educação na Reforma Agrária e os 
1 O anos do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - Pronera 

Requer que seja realizada audiência pública destinada a discutir o projeto de criação do Instituto 
de Museus 
Requer que seja realizada audiência pública destinada a discutir as regras de validação de diplo 
mas de curso superior obtidos no exterior 

Que solicita o apoio dos membros desta Comissão para inclusão na pauta da Sessão do 
Congresso Nacional que apreciará os vetos presidenciais, do item 11.3.1, do PLC nº 42, de 2000. 
transformado na Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001 
Requer que seja realizada audiência pública conjunta com a CSSF, representantes do Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e do Ministério da Educação, a fim de prestarem 
esclarecimentos sobre o financiamento da União para o atendimento das crianças de O a 5 anos 

26/03/2008 

26/03/2008 

26/03/2008 

26/03/2008 

19/03/2008 

Para que sejam arquivados os requerimentos apresentados na Comissão de Educação e Cultura 19/03/2008 
no ano de 2007 

13/05/2008 

22/04/2008 

13/05/2008 

5/06/2008 

29/10/2008 

13/11/2008 



Câmara dos Deputados 
Comissão de Educação e Cultura 

135108 Ange~o \(anhoni e Alex 
Canz1arn 

136108 Ange~o V~n_honi e 
Gastao V1e1ra 

Carlos Abicalil, 

137108 Severiano Alves, Rogério 
Marinho, Gastão Vieira, Alice 
Portugal e Waldir Maranhão 

138/08 João Matos 
139/08 João Matos 

140/08 Fátima Bezerra 

141/08 Waldir Maranhão 

142/08 Fátima Bezerra 

143/08 João Matos 

144/08 Angelo Vanhoni 

145/08 Waldir Maranhão 

146/08 João Matos 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

Requer que seja realizada audiência pública para discutir o programa da União para o apoio à 
consolidação e desenvolvimento das instituições de educação superior mantidas pelos Estados 
e Municípios 

Solicita à Comissão de Educação e Cultura seja encaminhado à Mesa Diretora requerimento de 
inclusão na pauta do Plenário o PL nº 7.568/06, que Institui o Estatuto de Museus e dá outras 
providências 

Solicita a realização de um Seminário Conjunto entre as Comissões de Educação e Cultura da 
Câmara dos Deputados e Senado Federal, com vistas a atualizar o balanço da incontestável 
colaboração do ensino superior brasileiro na construção da democracia e da sob-erania 
nacionais 
Para que seja realizado Seminário Internacional sobre ensino técnico profissionalizante 
Para que seja realizado Seminário Internacional sobre educação a distância 
Para que seja realizada Audiência Pública da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados para debater o Programa Brasil Profissionalizado, do Ministério da Educação 
Para que seja realizada Audiência Pública objetivando conhecer as demandas das 
Universidades Brasileiras com vistas a encaminhar uma pauta de reivindicações junto ao Me.e 

Requer a apensação do Projeto de Lei nº 2.041, de 2007, ao Projeto de Lei nº 7 .075, de 2002, 
bem como a revisão do despacho inicial aposto a este último 

Solicitando a realização de Seminário Internacional sobre Modelos de Financiamento do Ensino 
Superior 
Requer a realização de Audiência Pública para discutir a Certificação de diplomas do Programa 
de Capacitação para Docência dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e da Educação Infantil, 
ofertado pela Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu, do Município de Dois Vizinhos, em parceria 
com o IESD S/A e a Undime 
Solicita que seja realizado Seminário Nacional sobre o Centenário de Fundação da Academia 
Maranhense de Letras 
Requer a realização de seminário sobre empreendedorismo e educação 

19/03/2008 

19/03/2008 

. 26/03/2008 

19/03/2008 
19/03/2008 

26/03/2008 

26/03/2008 

26/03/2008 

9/04/2008 

2/04/2008 

8/05/2008 

13/05/2008 

10/11 /2008. 
16/06/2008. 

27/05/2008 

Req.Nº 
2.512/08, 

em 3/04/2008 

13/10/2008. 
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147/08 

Fátima Bezerra, Carlos 
Abicalil, Antônio Carlos Biffi, 
Angela Portela, Dalva 
Figueiredo, Gilmar Machado, 
lran Barbosa, Maria do 
Rosário e Pedro Wilson 

148/08 Angelo Vanhoni e Alex 
Canziani 

149108 Alex Canziani e Angelo 
Vanhoni 

150/08 Severiano Alves 

151/08 Gastão Vieira 

152/08 Pedro Wilson e Alex 
Canziani 

Solicita a realização de audiência pública para debater a Reforma Tributária e o Custo-Aluno 
Qualidade Inicial 

Solicita a realização de audiência pública para apresentar à CEC o resultado do Edital Mais 
Museus 2008 e, em comemoração ao Dia Internacional de Museus, 15 de maio, prestar 
homenagem aos 24 municípios agraciados. 

Requer o envio de manifestação de felicitações a alunos, professores, escolas e municípios 
classificados na 3ª Olimpíada de Matemática das Escolas Públicas, bem como no Enem 
Requer a realização de audiência pública para debater e esclarecer a crise institucional 
instalada na Universidade de Brasília - UnB 
Requer a realização de audiência pública para debater a proposta do Mec de criação do Fundo 
Nacional de Formação Técnica e Profissional - Funtep 
Solicita a realização de audiência pública, com a presença do Diretor de Articulação e Projetos 
Especiais do Mec, Sr. lrineu Mário, para debater o programa do Ministério da Educação Brasil 
Profissionalizado e a supervisão do Proep 

Otávio Leite, Paulo Solicita a realização de audiência pública com o Presidente do lnep para discutir os 
153/08 Renato Souza, Lobbe Neto e procedimentos para avaliação e classificação do Enem 

Eduardo Gomes 

Maria do Rosário, 
154/08 CarlosAbicalil, Cida Diogo e 

Pepe Vargas 

155/08 Lobbe Neto 

156/08 Renato Molling 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

Requer a realização de Audiência Pública Conjunta das CEC, CFT, CFFC e CSSF, para discutir 
o PL nº 3021/2008, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência 
social, regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social e dá 
outras providências 

Requer a realização de audiência pública para debater a criação de disciplinas no currículo da 
educação básica brasileira 
Requer que esta Comissão realize Audiência Pública para debater o Plano de Ampliação da 
Educação Profissional 

9/04/2008 23/04/2008 

9/04/2008 15/05/2008 

16/04/2008 

9/04/2008 

16/04/2008 

16/04/2008 27/05/2008 

23/04/2008 

23/04/2008 17/06/2008 

23/04/2008 3/06/2008 

7/05/2008 8/07/2008 
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157/08 João Matos 

158/08 João Matos 

159/08 Ivan Valente 

160/08 Ivan Valente 

161/08 Jorginho Maluly 

162/08 Angelo Vanhoni 

163/08 Angelo Vanhoni 

Solicita que a CEC promova evento destinado ao Lançamento das Diretrizes Gerais do Plano 
Nacional de Cultura; Lançamento do Calendário dos Seminários Regionais do Plano Nacional 

de Cultura; e posse dos Conselheiros da Frente Parlamentar Mista em Defesa da Cultura 
Solicita que seja apreciada a implantação do Blog da CEC 
Requer a realização de Audiência Pública com a finalidade de debater a participação do capital 
estrangeiro nas instituições educacionais brasileiras 

Requer a realização de Audiência Pública na Comissão de Educação e Cultura para discutir os 
critérios de renovação de credenciamento das universidades brasileiras 

Requer a realização de Audiência Pública para que seja convidado o Reitor da Universidade de 
Brasília o Dr. Roberto Armando Ramos de Aguiar, para discorrer sobre os novos rumos que 
estão sendo traçados para a Universidade de Brasília 

Requer a realização de Audiência Pública para discutir a inclusão da Psicologia no Ensino 
Médio 
Propõe seja formada uma Comissão de Representação de Parlamentares da CEC para 
realizar, nos dias 7 e 8 de julho, Reunião de Parlamentares Ibero-Americanos vinculados ao tema 
da cultura, como também participar do 3° Fórum Nacional de Museus e do 2° Encontro Ibero
Americano que será realizado no período de 7 a 11 de julho na cidade de Florianópolis I SC 

7/05/2008 

14/05/2008 

14/05/2008 

28/05/2008 

28/05/2008 

28/05/2008 

28/05/2008 

164/08 Erofessora Raquel 
Te1xe1ra 

Requer a realização de um Seminário Internacional: Compromisso e Ética na Política Educacional. 4/06/2008 

165/08 Waldir Maranhão 

166108 Nilmar Ruiz e . . 
Professora Raquel Te1xe1ra 

167/08 lran Barbosa 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

Requer envio de manifestação de felicitações a dez estudantes premiados no Prêmio Senador Mil 
ton Campos, promovido pela Fundação Milton Campos e Conselho das Universidades Brasileiras 
(Crub), em 2007, com o tema "Como salvar o planeta Terra", pela CEC da Câmara dos 
Deputados 
Requer o envio de Indicação ao Poder Executivo, relativa ao apoio a projetos de extensão 
universitária voltados para a "Universidade para os Pais". 
Requer seja realizada Audiência Pública a fim de debater os impactos do Fator Previdenciário 
na Aposentadoria Especial do Magistério 

4/06/2008 

4/06/2008 

11/06/2008 

3/06/2008 

24/06/2008 

19/06/2008 

10/06/2008 

5/08/2008 

4/06/2008 
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168/08 lran Barbosa 

169/08 Alex Canziani 

170/08 Pedro Wilson 

171/08 Alex Canziani 

172/08 Angelo Vanhoni 

173/08 Jorginho Maluly 

17 4/08 Alice Portugal 

175/08 Alice Portugal 

176/08 Gastão Vieira 

177/08 Alex Canziani 

Requer seja realizado Seminário a fim de debater os 18 anos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e a implementação do Direito à Educação e à Cultura 
Requer seja realizada Audiência Pública a fim de discutir os entraves que impedem ou 
dificultam a doação social por parte de pessoas físicas e jurídicas no Brasil, para entidades de 
ensino superior 
Requer seja realizada Audiência Pública a fim de debater o Projeto de Lei nº 5.706, de 2005, 
do Senado Federal, que "altera a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, para permitira 
utilização dos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) para pagamento de 
anuidades do ensino superior" 

Requer seja realizada Audiência Pública a fim de discutir o Projeto de Lei n.0 7.291, de 2006, 
do Senado Federal, que "dispõe sobre o registro dos circos perante o Poder Público Federal e o 
emprego de animais da fauna silvestre brasileira e exótica na atividade circense" 

Requer a inclusão de pauta do PL nº 2. 763, de 2008 que isenta as unidades museológicas, no âm 
bito do Poder Público Federal, do pagamento das taxas referentes ao consumo de energia elétrica 

Requer a realização de Audiência Pública no âmbito da Comissão de Educação e Cultura, para 
debater o Projeto de Lei nº 2.858/2008, que dispõe sobre a regulamentação da atividade da 
capoeira e dá outras providências 

Requer a realização de Audiência Pública para discutir os constantes roubos de obras de arte 
ocorridos no Brasil 

Requer a revisão do despacho de distribuição do Projeto de Lei Complementar nº 92, de 2007, 
para incluir o exame do mérito pela Comissão de Educação e Cultura 
Requer a realização de Audiência Pública a fim de obter informações sobre entidades 
filantrópicas atuando no Brasil e outros aspectos de interesse para o debate do Projeto de Lei nº 
3.021/08 
Requer o envio de manifestação de felicitações a escolas e municípios do Estado do Paraná 
com bom desempenho no ldeb/2007 divulgados pelo Mec, pela Comissão de Educação e 
Cultura da Câmara dos Deputados 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

11/06/2008 

18/06/2008 

18/06/2008 

18/06/2008 

2510612008 

25/06/2008 

1º/07/2008 

12/08/2008 

Req. Nº 
2.943/08, 

em 1°/07/2008 

25/06/2008 910712008 

210712008 
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178/08 João Matos 

179/08 Pedro Wilson 

180/08 João Matos 

181/08 Carlos Abicalil 

182/08 Frank Aguiar 

1.83/08 Leio Coimbra 

184/08 João Matos 

185/08 Alice Portugal 

Solicita apoio desta Comissão de Educação e Cultura para o evento cultural Teia 2008, a 
realizar-se em Brasília, no período de 11 a 16 de novembro de 2008 
Requer a realização de audiência pública a fim de prestar homenagem, no âmbito desta 
Comissão de Educação e Cultura, aos 100 anos de nascimento de João Guimarães Rosa 
Requer a realização de Seminário Internacional sobre Educação de Jovens e Adultos 
Requer Audiência Pública para avaliação do Programa Universidade para Todos - ProUni 
e do Exame Nacional do Ensino Médio - Enem por esta Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara dos Deputados 

Requer, como Relator do Projeto de Lei nº 6.835/06, de autoria do Deputado Gilmar Machado, 
que "aprova o Plano Nacional de Cultura", que sejam consideradas Missão Oficial, com ônus, a 
participação deste parlamentar e de Consultor Legislativo indicado pela própria Casa, nos 
Seminários Regionais que acontecerão por todo o País 

Requer a realização de audiência pública a fim de debater o Projeto de Lei nº 7.650, de 2006, 
do Senado Federal, que "altera os arts. 24 e 34 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para instituir a jornada de tempo 
integral no ensino fundamental, no prazo de 5 (cinco anos)" 

Requer a realização de homenagem à Sra. Norma Giovanella e aos professores e professoras 
que, como ela, aposentaram-se em idade avançada 

Requer à Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados a realização de 
Audiência Pública para discutir a nova situação do PLP nº 92/07, que inclui "ensino e pesquisa" 
e "formação profissional" entre as áreas da Administração Pública onde poderão ser criadas 
fundações estatais de direito privado 

2/07/2008 

9/07/2008 

9/07/2008 

6/08/2008 

9/07/2008 

6/08/2008 

6/08/2008 

186/08 João Matos Requer a realização de Audiência Pública a fim de debater a situação do Direito Autoral no Brasil 6/08/2008 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

14/10/2008 

28/10/2008 

11/11/2008 
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187/08 Vinicius Carvalho 

188/08 Reginaldo Lopes 

189/08 Paulo Rubem Santiago 

190/08 Waldir Maranhão 

191/08 Alice Portugal 

192/08 Jorginho Maluly 

193/08 Lobbe Neto 

194/08 João Matos 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

Requer a inclusão na Ordem do Dia da Comissão de Educação e Cultura, o Projeto de Lei n.º 
260/07 

Solicita que o Ministro da Educação, Fernando Haddad, seja convidado pela Comissão de 
Educação e Cultura para fazer uma explanação sobre os termos dos acordos que foram 
firmados entre o Mec e o Sistema S. 

Requer a realização de Audiência Pública para discutir o Projeto de Lei nº 3.775/08 que 
institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências 

Requer a constituição de uma Subcomissão Permanente, no âmbito da Comissão de Educação 
e Cultura, para acompanhar e estudar propostas de alteração à Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

Requer a realização de Audiência Pública Conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de 
Trabalho, de Administração e de Serviço Público para discutir o Projeto de Lei nº 3.775/08 
que Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências 

Requer a realização de Audiência Pública, para discutir a viabilidade da candidatura do Rio de 
Janeiro para as Olimpíadas de 2016 com a participação do Ministro da Educação e Cultura, do 
Ministro do Esporte, do Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro e dos Técnicos das Seleções 
masculina e feminina de Vôlei 

Requer a realização de Audiência Pública com o Ministro de Educação, Fernando Haddad, e 
com representantes da Sesu/Mec, lnep, Abmes, Abrafi e Semesp 

Propõe que seja apresentada proposição, junto à Mesa, de autoria da Comissão de Educação e 
Cultura, que "altera o art. 1° da Lei nº 11.597, de 29 de novembro de 2007, que dispõe sobre a 
inscrição de nomes no Livro de Heróis da Pátria" 

8/10/2008 

8/10/2008 

8/10/2008 

8/10/2008 

8/10/2008 

8/10/2008 

15/10/2008 

15/10/2008. 

15/10/2008 

3/12/2008 

PL nº 
4.150/08 
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Carlos Abicalil e 
195/08 Eduardo Valverde 

196/08 R?gério Marinho e 
R1bamar Alves 

197/08 Lobbe Neto 

198/08 Fátima Bezerra e 
outros 

199/08 Dep. João Matos 

200/08 Dep. Lobbe Neto 

201/08 Dep. Lobbe Neto 

202/08 Dep. Waldir Maranhão 

Requer sejam convidados o Senhor Ministro da Educação, a Sra. Secretária de Ensino 
Superior do Mec, o Sr. Presidente do lnep, o Sr. Presidente da Une e representantes da Abrafi 
(Associação Brasileira de Faculdades Isoladas e Integradas) para tratarem do IGC 
(indice Geral de Curso) recentemente divulgado pelo Mec. 

Requer que sejam convidados os Presidentes da Federação Nacional dos Sociólogos, da 
Sociedade Brasileira de Sociologia, da Associação Nacional de Pós-Graduação em Filosofia e 
os senhores estudiosos da matéria, representante da Associação Nacional de Graduação em 
Ciências Sociais - Angracs, Universidade de Filosofia de Sergipe - UFSE e Centro de 
Estudos de Filosofia - Pensare, a fim de participarem de Audiência Pública sobre a 
regulamentação do inciso IV do art. 36 da Lei nº 9.394, acrescentado pela Lei nº 11.684, que 
dispõe sobre as disciplinas de Sociologia e Filosofia no Ensino Médio. 

Requer a realização de Audiência Pública para debater o Projeto de Lei nº 6. 7 41 /06, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de dublagem de filmes estrangeiros exibidos em salas de 
cinema 

Apensado ao 
Req. Nº 193/08 

26/11/2008 

Requer o apoio da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados para a criação 26/11/2008 
e funcionamento da Frente Parlamentar Mista em Defesa do Piso Salarial Profissional Nacional 
do Professor de Educação Básica 

Requer a implantação Brasil Misturado, segunda etapa do Bfog da Comissão de Educação e 26/11/2008 
Cultura 
Requer a realização de Audiência Pública para debater o Projeto de Lei nº 6. 7 41 /06, que 26/11 /2008 
dispõe sobre a obrigatoriedade de dublagem de filmes estrangeiros exibidos em salas de 
cinema, e sobre o PL nº 7.499/06, que dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas que 
administram cinemas realizarem campanhas sócio-educativas 

Requer o apoio para a aprovação da PEC nº 277/08 e funcionamento da Comissão Especial 26/11/2008 
destinada a proferir parecer a proposta que acrescenta § 3° ao art. 76 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Requer o envio de manifestação de felicitações ao estudante da Universidade Estadual do 26/11/2008 
Maranhão, Uslan de Mesquita Júnior, pelo "Prêmio Jovem Cientista", pela Comissão de Educação 
e Cultura da Câmara dos Deoutados. 

Fonte: Sistema de Informações Legislativas (Sileg) 

3/12/2008 
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ln 

Convidados: Daniel Cara (Coordenador Geral da Campanha Nacional pelo Direito à Educação); 
Heleno Manoel Gomes Araújo Filho (Secretário de Assuntos Educacionais da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação - CNTE); Maria Auxiliadora Seabra Rezende (Presidente do 
Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação - Consed); Danilo de Melo Souza 
(representando a Presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime ); 
Maria de Salete Silva (Coordenadora do Programa de Educação do Fundo das Nações Unidas para a 
Infância - Unicef); e Paulo de Sena (Consultor Legislativo da Câmara dos Deputados. 

Requerimento: Requerimento nº 147/08, apresentado pela Deputada Fátima Bezerra e os Deputados 
Carlos Abicalil, Antônio Carlos Biffi, Angela Portela, Dalva Figueiredo, Elismar Prado, Gilmar Machado, 
Angelo Vanhoni, lran Barbosa, Maria do Rosário, Pedro Wilson e Reginaldo Lopes, e aprovado em 09 de 
abril de 2008. 

Tema: A Comissão de Educação e Cultura discutiu a relação entre a reforma tributária e o conceito de 
Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi). O CAQi indica quanto deveria ser investido por aluno de cada 
etapa e modalidade da educação básica para que o País comece a oferecer uma educação com o 
mínimo de qualidade. O governo sugere substituir o salário-educação pela vinculação de um percentual 
das receitas de impostos a ser definido em lei complementar. 

Danilo Souza leu a Carta do 3° Fórum Nacional Extraordinário dos Dirigentes Municipais de 
Educação, realizado no período de 24 a 27 de março de 2008, em Brasília, com a participação de 1.600 
educadores e dirigentes, que apontou graves problemas contidos na PEC da Reforma Tributária 
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8.2. Programa da União para o Apoio à Consolidação e Desenvolvimento das 
Instituições de Educação Superior Mantidas pelos Estados e Municípios - 8 de maio 

Convidados: João Carlos Gomes (Presidente da Associação Brasileira dos Reitores das 
Universidades Estaduais e Municipais -Abruem); lzalci lucas (Vice-Presidente do Conselho Nacional 
de Secretários Estaduais para assuntos de Ciência, Tecnologia e Inovação - Consecti); Maria leda 
Diniz (Secretária Substituta da Secretaria de Ensino Superior do Ministério de Educação e Cultura -
Sesu); lygia lumina Pupatto (Secretária de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Seti do 
Estado do Paraná); e Fabiana Zelinski (Presidente da União Paranaense dos Estudantes - Upe e 
representante da União Nacional dos Estudantes- Une). 

Requerimento: Requerimento nº 135/08, apresentado pelos Deputados Angelo Vanhoni e Alex 
Canziani e aprovado em 19 de março de 2008. 

Tema: O Projeto de Lei nº 1.851/07, do Deputado Angelo Vanhoni (PT-PR), estabelece regras para a 
cooperação educacional entre União, estados e municípios, e tem como objetivo aumentar a 
porcentagem de jovens de 18 a 24 anos matriculados na educação superior, elevando a atual 
porcentagem, inferior a 12%, para 30% até 201O,40% disso nas universidades públicas. 

As instituições de ensino superior estaduais e municipais reivindicaram mais apoio federal para 
suas atividades, uma vez que preenchem a lacuna das federais, mantendo unidades no interior, fora dos 
grandes centros, e que oferecem grande quantidade de vagas noturnas, favorecendo o estudante que 
trabalha. Solicitaram, ainda, algum tipo de participação no orçamento federal e o fim da exigência de 
contrapartida financeira como condição para que universidades estaduais e municipais recebam 
recursos federais. 

A secretária substituta da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação, Maria Leda 
Diniz, lembrou que a previsão para a contrapartida financeira é legal e que apenas o Congresso 
Nacional pode determinar a diminuição ou o cancelamento dessa contrapartida, modificando a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO. 
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Convidados: Leonardo Chaves Campos Rezende e Marco Aurélio Pereira de Souza (Analistas de 
Controle Externo do Tribunal de Contas da União); Daniel Pintangueira de Avelino (representando o Sr. 
Ronaldo Mota, Secretário de Ensino Superior do Ministério da Educação-Sesu) e lbanês Rocha Barros 
Júnior (advogado, representando o Sr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Presidente do Conselho Federal da 
OAB). 

Requerimento: Requerimento nº 124/07, apresentado pela Deputada Alice Portugal e aprovado em 26 de 
março de 2008. 

Tema: A Deputada Alice Portugal (PCdoB-BA) e convidados defenderam medidas para proteger os candidatos 
lesados por concursos públicos fraudados. 

O representante da OAB, Dr. lbanês Júnior sugeriu que houvesse controle jurisdicional sobre os 
concursos públicos, incluindo os exames realizados pela Ordem. Defendeu a criação de promotorias 
especializadas em concursos públicos, que teriam a função de aprovar os editais, dando assim o aval para a 
realização das provas, e sugeriu a criação de uma delegacia da Polícia Federal especializada em concursos 
públicos, como medidas para reduzir as fraudes. 

O representante da Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação, Daniel Pitangueira de 
Avelino, lembrou que a Constituição dá plena autonomia às universidades e que o Mec pode, no máximo, não 
renovar o credenciamento das fundações de apoio envolvidas em irregularidades. Salientou, no entanto, que 
existe um amplo sistema de controle das fundações de apoio, formado pelo Ministério Público, Tribunal de 
Contas da União (TCU), Ministério da Educação e Cultura (Mec) e Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e 
que a maior dificuldade consiste na ausência de julgamento das questões de mérito dos concursos. 
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: Marco Antônio de Castilho Acco (Secretário de Articulação Institucional do Ministério 
da Cultura - MinC); José do Nascimento Júnior (Diretor do Departamento de Museus do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - lphan); Deputado José Fernando Aparecido de Oliveira 
(Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa da Cultura); Patrícia Reis da Silva (Representante 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - Unesco); e Senador 
Cristovam Buarque (Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal). 

· Requerimento nº 148/08, apresentado pelo Deputado Angelo Vanhoni e Alex Canziani 
e aprovado em 09 de abril de 2008. 

A Comissão de Educação e Cultura promoveu a apresentação do resultado do edital "Mais 
Museus" de 2008, do Ministério da Cultura, que beneficiará cidades com até 50 mil habitantes que não 
possuem museus. 

O Ministério dará um apoio financeiro, de até R$ 100 mil (cem mil reais), a vinte e quatro cidades 
das cinco regiões brasileiras para aquisição de equipamentos e mobiliários; elaboração de projetos para 
execução de obras e serviços; instalação e montagem de exposições; elaboração de projetos 
museológicos ou museográficos; e restauração ou benfeitoria em imóveis. 

O Deputado Angelo Vanhoni (PT-PR), autor do requerimento para realização da audiência, 
aproveitou as comemorações do Dia Internacional de Museus para homenagear os 24 municípios 
escolhidos. Vanhoni considera o edital "Mais Museus" uma iniciativa inédita de sensibilização dos 
municípios para a preservação de sua memória e de seu patrimônio. 
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Convidados: Eliezer Moreira Pacheco (Secretário de Educação Profissional e Tecnológica -
Setec/Mec); Prof! Ana Cristina Cabral Medeiros (Secretária de Educação e Cultura do Rio Grande do 
Norte); e lrineu Mário Colombo (Diretor de Articulação e Projetos Especiais do Mec). 

Requerrimernto: Requerimento nº 140/08, apresentado pela Deputada Fátima Bezerra, aprovado em 
26 de março de 2008, e Requerimento nº 152/08, apresentado pelos Deputados Pedro Wilson e Alex 
Canziani, aprovado em 16 de abril de 2008. 

Tema: O programa Brasil Profissionalizado, criado pelo Ministério da Educação para adequar o ensino 
médio às demandas do mercado de trabalho, foi tema deste debate. A expectativa é que o programa 
resulte em um novo modelo para o ensino médio, combinando formação geral, científica e cultural com a 
formação profissional dos estudantes. O Brasil Profissionalizado integra o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE), conhecido como PAC da Educação, que foi lançado pelo Governo Federal em 
2007. 
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disciplinas no currículo brasileira= 3 de junho 

Convidados: Marcelo Pereira da Silva Soares (Diretor de Concepções e Orientação Curricular do 
Ministério da Educação - Mec); Prof. Dr. José Fernandes de lima (Secretário de Estado da Educação 
do Sergipe, representando o Consed); Justina lva de Araújo Silva (Presidente da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - Undime ); e José Augusto de Mattos Lourenço (Presidente da 
Federação Nacional das Escolas Particulares - Fenep ). 

Requerimento: Requerimento nº 155/08, apresentado pelo Deputado Lobbe Neto e aprovado em 23 de 
abril de 2008. 

Tema: O Deputado Lobbe Neto registrou a sua intenção de discutir mecanismos para definir e alterar as 
diretrizes curriculares nacionais, uma vez que muitas leis sobre o assunto acabam não sendo 
cumpridas. A criação de novas disciplinas constitui um aumento de custos para os sistemas e 
estabelecimentos de ensino, tornando necessária, por exemplo, a contratação de professores. Citou 
como exemplo a Lei nº 10.639/03, cujo objetivo foi tornar obrigatório o ensino sobre História e Cultura 
Afro-Brasileira. Lembrou que "a lei torna obrigatório o ensino, mas não cria uma disciplina" e que muitos 
estabelecimentos não cumprem a legislação, tornando-a inócua. 
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8.1. Debater a ucação na Reforma Agrária e os dez anos do Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária w Pronera w 5 de junho 

Convidados: Clarice Aparecida dos Santos (Coordenadora-Geral de Educação do Campo e 
Cidadania - MOA/Incra e Coordenadora do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária -
Pronera); Sara de Oliveira Silva Lima (Coordenadora-Geral de Educação no Campo, representando o 
Sr. André Luiz Figueiredo Lázaro, Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade do 
Ministério da Educação-Secad/Mec); Lúcia Marina dos Santos (Representante da Direção Nacional e 
do Setor de Educação do Movimento dos Sem Terra - MST); Eliene Novaes (Assessora da Secretaria 
de Políticas Sociais da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - Contag); e Roseli 
Salete Caldart (Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul). 

Requerimento: Requerimento nº 129/08, apresentado pelos Deputados lran Barbosa e Fátima Bezerra 
e aprovado em 26 de março de 2008. 

Tema: Participantes dessa audiência pública defenderam a elaboração de uma lei para dar mais 
estabilidade ao programa, que foi criado por meio de Portaria do Ministério Extraordinário de Política 
Fundiária e é vinculado ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). O Pronera tem o 
objetivo de ampliar os níveis de escolarização formal dos trabalhadores rurais assentados, em que mais 
de 800 mil pessoas, dos 2,5 milhões que vivem em assentamentos da reforma agrária, não sabem ler, 
nem escrever. 

Presente à reunião, o Deputado Paulo Rubem Santiago (PDT-PE) concordou com a necessidade 
da elaboração de uma lei, mas defendeu o repasse efetivo dos recursos financeiros para o setor de 
educação no campo pelo Governo Federal. Segundo Clarice Aparecida dos Santos, o programa 
atendeu, entre 2003 e 2007, mais de 400 mil pessoas em assentamentos da reforma agrária em todo o 
País. No total, desde a criação do programa, 500 mil alunos foram alfabetizados e escolarizados. O 
Pronera conta com a parceria de 46 instituições de ensino, entre universidades públicas, estaduais e 
federais. 

O Ministério da Educação, conforme explicou a Coordenadora-Geral de Educação no Campo, 
Sara de Oliveira Silva Lima, também desenvolve ações destinadas aos trabalhadores do campo. 
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Convidados: Carlos Artexes Simões (Coordenador Geral do Ensino Médio da Secretaria de 
Educação Básica do Ministério da Educação - Seb/Mec); Lejeune Mato Grosso Xavier de Carvalho 
(Sociólogo, Escritor, Arabista e Professor Membro da Academia de Altos Estudos Ibero-Árabe de Lisboa 
e Presidente do Sindicato dos Sociólogos do Estado de São Paulo); Em manuel José Appel (Professor 
do Departamento de Filosofia da Universidade Federal do Paraná - UFPR e representante do Fórum Sul 
de Filosofia e Ensino); Humberto Verona (Presidente do Conselho Federal de Psicologia - CFP); 
Ângela Soligo (Coordenadora da Câmara de Ensino Médio da Associação Brasileira de Ensino de 
Psicologia -Abep); e Penha Júlia de Castro Gama de Souza (Diretora de Ensino Médio da Secretaria 
de Educação do Distrito Federal, representando o Conselho Nacional de Secretários de Educação -
Consed). 

Requerimento: Requerimento nº 162/08, apresentado pelo Deputado Angelo Vanhoni e aprovado em 
28 de maio de 2008. 

Tema: Em 2007, o Conselho Federal de Psicologia iniciou uma campanha nacional pela inclusão da 
psicologia no ensino médio. Essa inclusão está prevista no Projeto de Lei nº 105/07, da Deputada Luiza 
Erundina (PSB-SP). 

O Deputado Angelo Vanhoni, autor do requerimento, lembrou que já há lei incluindo duas outras 
disciplinas no currículo do ensino médio - sociologia e filosofia. 
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Edson Raymundo Pinheiro de Sou:za Franco (representando a Associação Brasileira 
de Mantenedoras de Ensino Superior - Abmes); Antônio Carbonari Netto (Diretor de Relações 
Institucionais do Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior do 
Estado de São Paulo - Semesp ); Francisco Miraglia Neto (Professor Titular de Matemática e 
Estatística da Universidade de São Paulo - USP); Lúcia Kluck Stumpf (Presidente da União Nacional 
dos Estudantes - Une); e José Thadeu Almeida (Secretário de Assuntos Educacionais da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino- Contec). 

Requerimento: Requerimento nº 159/08, apresentado pelo Deputado Ivan Valente e aprovàdo em 14 
de maio de 2008. 

: A posição contrária à presença de capital estrangeiro foi preponderante no debate. O próprio 
Deputado Ivan Valente reforçou a argumentação nesse sentido. 

A presidente da União Nacional dos Estudantes (Une), Lúcia Stumpf, defendeu a 
regulamentação urgente da participação do capital estrangeiro nas instituições de ensino brasileiras, 
principalmente no ensino superior. 

O professor de Matemática da Universidade de São Paulo (USP), Francisco Miraglia, foi além e 
defendeu a inclusão dos preços das mensalidades escolares entre os preços públicos administrados, 
como as tarifas de telefone, água e luz. Para ele, a educação é um bem público fundamental para a 
soberania nacional. 

O diretor de Relações Institucionais do Sindicato das Entidades Mantenedoras de 
Estabelecimentos de Ensino Superior do Estado de São Paulo (Semesp ), Antonio Carbonari Netto, 
defendeu a discussão do PL nº 2.138/03 no âmbito da reforma universitária, uma vez que o assunto 
precisa ser debatido de forma mais ampla por tratar da livre iniciativa, tema regulado pelo Código Civil 
(Lei nº 10.406/02), pela Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76), pela Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96) e também pela Constituição. Ressaltou que, para obter 
financiamento internacional, a instituição privada passa por auditorias mais rigorosas do que as 
realizadas pelo Ministério da Educação. 
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8.10. Debater o Pl Nº 5.706, de 2005, do Senado Federal, que uuaitera a lei Nº 
de 11 de janeiro 1990, para permitir a utilização dos recursos do Fundo 
Amparo ao Trabalhador (FAT) para pagamento de anuidades do Ensino Superiorn w 

1°dejulho 

Convidados: Luiz Fernando de Souza Emediato (Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - Codefat e representante do Ministério do Trabalho e Emprego); Paulo César 
Bezerra de Souza (Coordenador-Geral de Recursos do FAT); Wilson de Matos Silva (Membro do 
Conselho da Presidência da Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior - Abmes e 
Reitor do Centro Universitário de Maringá - Cesumar, representando o Sr. Gabriel Mário Rodrigues, 
Presidente da Abmes); e José Roberto Covac (Consultor Jurídico do Sindicato das Entidades 
Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo - Semesp, 
representando o Sr. Hermes Ferreira Figueiredo, Presidente do Semesp ). 

Requerimento: Requerimento nº 170/08, apresentado pelo Deputado Pedro Wilson e aprovado em 18 
de junho de 2008. 

Tema: A Comissão se reuniu em Audiência Pública requerida pelo Deputado Pedro Wilson para discutir 
projeto de lei oriundo do Senado Federal, que objetiva permitir a utilização de recursos do FAT para 
pagamento de mensalidades de ensino superior. 
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Convidados: Lúcio Olimpio de Carvalho Vieira (Superintendente do Ensino Profissionalizante da 
Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul - Suepro ); Getúlio Marques Ferreira (Secretário 
Substituto de Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação - Setec/Mec); José 
Carlos Mendes Manzano (Auditor Edücacional do Senai/SP, representando a Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo - Fiesp); e Marinus Jan Van Der Molen (Superintendente da 
Associação de Ensino Social Profissionalizante do Estado de São Paulo). 

Requerimento: Requerimento nº 156/08, apresentado pelo Deputado Renato Molling e aprovado em 
07 de maio de 2008. 

Tema: Com o objetivo de discutir as iniciativas do Governo Federal no sentido de ampliar a educação 
profissional, o Deputado Renato Molling (PP-RS) requereu essa audiência. Registrou que o Ministério 
da Educação anunciou a construção de escolas técnicas e a expansão da rede federal de educação 
profissional tecnológica no País, com a criação de 274 mil vagas para alunos até 2010, como ações que 
fazem parte do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 

A estimativa é que os investimentos totalizem R$ 750 milhões para a construção das escolas e de 
R$ 500 milhões para custeio e salários de professores e funcionários. "A construção de uma política 
nacional de aumento da qualificação da população jovem é fundamental para nossa economia", afirmou 
o Deputado. 
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sobre Entidades Filantrópicas atuando no 1 e 
t:~:::~t: para o debate do Projeto de lei 3.021, 2008, do 

Executivo, que "dispõe sobre a Certificação das Entidades 
Social, regula os procedimentos de isenção contribu .-."-..,"'""" 

Seguridade Social e dá outras providencias" m 9 de julho 

Convidados: João Hamilton Rech (Coordenador de Contribuições Sociais da Secretaria da Receita 
Federal, representando o Sr. Jorge Rachid, Secretário da Receita Federal); Kênia Rebeca Freire 
Pereira (Chefe da Divisão de Contribuições Sociais, Previdenciárias e de Terceiros da Secretaria da 
Receita Federal); Valdir Agapito Teixeira (Secretário Federal de Controle Interno, representando o Sr. 
Jorge Hage Sobrinho, Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União - CGU); lsmar Barbosa Cruz 
(Quarto Secretário de Controle Externo do Tribunal de Contas da União - TCU), representando o 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, Presidente do Tribunal de Contas da União); e Pedro Antônio de 
Oliveira Machado (Procurador da República do Distrito Federal). 

Requerimento: Requerimento nº 176/08, apresentado pelo Deputado Gastão Vieira e aprovado em 25 
de junho de 2008. 

Tema: Representantes do Ministério Público, do Tribunal de Contas da União e da Receita Federal 
manifestaram apoio à aprovação do projeto de lei do governo que disciplina a certificação de entidades 
beneficentes (PL nº 3021/08). Atualmente, o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 
(Cebas) é concedido e renovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social (Cnas), órgão vinculado 
ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Com o certificado, a entidade pode 
requerer benefícios como a isenção da cota patronal do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). O 
projeto estabelece, entre outras mudanças, que o Cebas passará a ser concedido pelos ministérios 
vinculados ao setor de atuação da entidade requerente. Assim, o Ministério do Desenvolvimento Social 
certificará as entidades de assistência social; o Ministério da Saúde concederá certificados aos 
hospitais; e o Ministério da Educação avaliará as universidades e escolas. 
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Convidados: Paula Branco de Melo (Coordenadora de Projetos Especiais para a Graduação, 
representando o Ministério da Educação - Mec); Reynaldo Fernandes (Presidente do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - lnep); Antonio Carbonari Netto 
(Diretor de Relações Institucionais do Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de 
Ensino Superior no Estado de São Paulo - Semesp ); Ismael Cardoso, Presidente da União Brasileira 
de Estudantes Secundaristas (Ubes); e Carmem Luíza da Silva (Vice-Presidente da Associação 
Brasileira de Mantenedoras do Ensino Superior-Abmes). 

ReqlUlerimento: Requerimento nº 181/08, apresentado pelo Deputado CarlosAbicalil e aprovado em 06 
de agosto de 2008. 

Tema: Os participantes dessa Audiência Pública foram unânimes em defender a importância das duas 
iniciativas. De acordo com a Coordenadora de Projetos Especiais para a Graduação do Ministério da 
Educação (Mec), Paula Branco de Melo, desde sua implementação, em 2005, o ProUni já beneficiou 
450 mil estudantes, 45% deles afrodescendentes. Para o Deputado Carlos Abicalil (PT-MT), o ProUni 
representa um exemplo de que os programas de ação afirmativa do governo contribuem efetivamente 
para a inclusão das pessoas e possibilitam a democratização da educação. 

O representante dos estudantes, Ismael Cardoso, também considera o Prouni uma política 
importante, mas argumentou, corroborado pelo Diretor de Relações Institucionais do Semesp, Antonio 
Carbonari Netto, que a concessão das bolsas-permanência, atualmente no valor de R$ 300,00, é 
insuficiente para cobrir gastos de transporte e material ditático, por exemplo. 

Com relação ao Enem, o Presidente do lnep- instituição que o organiza-, Reynaldo Fernandes, 
informou que, na última edição do Enem, a prova contou com mais de 4 milhões de inscritos. 
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: Getúlio Marques Ferreira (Diretor de Desenvolvimento da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica e Secretário Substituto da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
- Setec, representando o Ministério da Educação - Mec); Sérgio Gaudêncio Portela de Melo (Diretor
Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco); Paulo César Pereira (Presidente 
do Conselho de Dirigentes dos Centros Federais de Educação Tecnológica - Concefet); e Eliza Magna 
Barbosa Mendes (Diretora de Políticas Educacionais do Sindicato Nacional dos Servidores Federais 
da Educação Básica e Profissional - Sinasefe ). 

: Requerimento nº 189/08 e 191/08, apresentados pelo Deputado Paulo Rubem 
Santiago e pela Deputada Alice Portugal, respectivamente, e aprovados em 08 de outubro de 2008. 

O Diretor de Desenvolvimento da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica do 
Ministério da Educação, Getúlio Marques Ferreira, afirmou que o Governo Federal já garantiu na 
proposta orçamentária os recursos necessários para a reestruturação e expansão da rede de ensino 
profissional e tecnológico, que deve criar 214 novas escolas até 201 O. 

O Diretor-Geral do Centro Federal de Educação Tecnólogica de Pernambuco, Sérgio Gaudêncio 
Portela de Melo, sugeriu a vinculação de um percentual do orçamento, como propõe o Projeto de Lei nº 
27 4/03, do Senador Paulo Paim (PT-RS). A proposta, que ainda tramita no Senado, cria o Fundo de 
Desenvolvimento do Ensino Profissional e Qualificação do Trabalhador (Fundep ). 

O Deputado Paulo Rubem Santiago (PDT-PE) defendeu que o Congresso analise o veto 
presidencial ao dispositivo do Plano Nacional de Educação que previa que 7% do Produto Interno Bruto 
fosse aplicado em educação pública no País. 
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: André lázaro (Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade) e 
Jaqueline Moll (Diretora de Educação Integral, Direitos Humanos e Cidadania), ambos representando 
o Ministério da Educação (Mec); e Pe. Valter Pegorer (Prefeito Municipal de Apucarana, no Estado do 
Paraná). 

Requerimento nº 183/08, apresentado pelo Deputado Leio Coimbra e aprovado em 06 
de agosto de 2008. 

: De acordo com a proposta, em cinco anos, a jornada de oito horas nas escolas deverá estar 
implantada. Atualmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação prevê que a jornada deve incluir, pelo 
menos, quatro horas em atividades efetivas em classe, sendo progressivamente ampliado o período de 
permanência na escola. 

Apucarana (PR), onde a educação em tempo integral é uma realidade desde 2001 para as 
crianças da 1 ªà 4ª série do ensino público fundamental, teve como resultado, segundo o Prefeito da 
cidade, Padre Valter Pegorer, o aumento dos índices de aprovação escolar do município de 87,6% em 
2004 para 93% em 2007, além de outros benefícios indiretos. 

O prefeito Padre Valter Pegorer explicou ainda que a jornada integral foi implementada em 
Apucarana com recursos do próprio município. Além da aplicação constitucional de 25% das receitas da 
cidade, a prefeitura destinou mais 7% para as escolas, principalmente para atender às novas 
necessidades de transporte escolar e alimentação. 
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8. 16. Discutir o Instituto Museus w de outubro 

Convidados: Luiz Alberto dos Santos (Subchefe de Análise e Acompanhamento de Políticas 
Governamentais da Casa Civil); Jefferson Boechat (Diretor de Gestão Estratégica do Ministério da 
Cultura - MinC); Luiz Fernando de Almeida (Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional- lphan); e Eneida Braga (Gerente de Articulação Institucional e Fomento- lphan). 

Requerimento: Requerimento nº 130/08, apresentado pelos Deputados Angelo Vanhoni e Alice 
Portugal e aprovado em 26 de março de 2008. 

Tema: O Diretor do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (lphan), órgão do Ministério da 
Cultura que atualmente administra o segmento de museus, Luiz Fernando de Almeida, defendeu a 
criação de órgão autônomo destinado exclusivamente a administrar os museus do País. Mas, para a 
gestão da nova autarquia, serão requeridos novos funcionários concursados e comissionados. 

O Relator do projeto, DeputadoAngelo Vanhoni (PT-PR), no entanto, prevê uma tramitação difícil 
para a proposta, uma vez que o assunto não é unanimidade, nem na Comissão de Educação, nem na 
Câmara. 

Também autora do requerimento da Audiência Pública, a Deputada Alice Portugal 
(PCdoB-BA) sugeriu aos presentes que atuassem junto ao Executivo e ao Legislativo para aprovar o 
projeto rapidamente. 
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do Direito Autoral no Brasil~ 11 novembro 

Convidados: Samuel Fahel (Gerente Jurídico do Escritório Central de Arrecadação e Distribuição de 
Direitos - Ecad); Silvio Cesar (Compositor, Intérprete e Presidente da Sociedade Brasileira de 
Administração e Proteção de Direitos Intelectuais - Socinpro); Ricardo Difini leite (Presidente da 
Federação Nacional das Empresas Exibidoras Cinematográficas - Feneec); Dalton Morato (Diretor 
Executivo da Associação Brasileira de Direitos Reprográficos-ABDR); Guilherme Carboni (Advogado 
da Basso Carboni e Vicenzi - SP); Allan Rocha de Souza (Advogado da Miller Advocacia e Consultoria -
RJ); e Marcos Alves de Souza (Coordenador-Geral de Direito Autoral do MinC). 

Requerimento: Requerimento nº 186/08, apresentado pelo Deputado João Matos e aprovado em 06 de 
agosto de 2008. 

Tema: O Coordenador-Geral de Direito Autoral do Ministério da Cultura, Marcos de Souza, defendeu 
uma nova legislação sobre o tema, que contemple a legalização das cópias xerox, e uma redefinição do 
papel do Estado no campo dos direitos autorais. 

Segundo o advogado Guilherme Carboni, a restrição às cópias xerox afeta o direito à educação e 
pediu que as leis sobre esses direitos sejam adaptadas aos avanços da informática e das novas 
tecnologias. 

A Lei nº 9610/98, que rege os direitos autorais no Brasil, tem sido criticada por especialistas pelo 
fato de não estabelecer um equilíbrio satisfatório entre o direito ao acesso público a informações, 
garantido pela Constituição, e a proteção do direito do autor. 

Representantes de artistas e o Escritório Central de Arrecadação e Distribuição de direitos 
Autorais (Ecad), porém defenderam a atual legislação. O Presidente da Sociedade Brasileira de 
Administração e Proteção de Direitos Intelectuais, o cantor Silvio Cesar, defendeu que o livre acesso à 
cultura precisa ser feito de forma justa, sem dilapidar o patrimônio do autor. 
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: João Paulo Bachur (Chefe de Gabinete do Ministro, representando o Ministério da 
Educação - Mec); Ana Lígia Gomes (Secretária Nacional de Assistência Social, representando o 
Ministerio de Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MOS); Karla Larica Wanderley 
(Coordenadora-Geral de Atenção Hospitalar do Departamento de Atenção Especializada, 
representando o Ministério da Saúde - MS); e Carlos Eduardo Gabas (Secretário Executivo, 
representando o Ministério da Previdência Social - MPS). 

Requerimento: Requerimento nº 154/08, apresentado na Comissão de Educação e Cultura, pelos 
Deputados Maria do Rosário e Carlos Abicalil, e aprovado em 23 de abril; Requerimento nº 123/08, 
apresentado na Comissão de Finanças e Tributação, pelo Deputado Pepe Vargas, e aprovado em 07 de 
maio; Requerimento nº 176/08, apresentado pelo Deputado Darc1sio Perondi na Comissão de 
Seguridade Social e Família e aprovado em 13 de março; e Requerimento nº 91/08, apresentado na 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle pelo Deputado Dr. Pinotti e aprovado em 07 de maio 
de2008. 

Tema: O Relator do projeto, Deputado Gastão Vieira (PMDB-MA), afirmou que a proposta pode ter saído do 
governo para resolver um problema fiscal, mas a Casa terá oportunidade de aperfeiçoá-la. 

O projeto prevê os casos em que entidades privadas sem fins lucrativos poderão ser isentas das 
contribuições sociais. O relator adiantou que pretende tornar obrigatória a manifestação da Receita 
Federal antes que seja concedida a certificação e que fixará prazo para o governo analisar o processo 
de solicitação. 

A Deputada Maria do Rosário registrou que seu Estado terá perdas imensas caso o projeto seja 
aprovado nos termos em que está e o Deputado Pepe Vargas defendeu mais celeridade na concessao 
de certificação de entidades beneficentes. 

A Secretária Nacional de Assistência Social, Ana Lígia Gomes, explicou a importância da partilha 
(cada Ministério cuidando de sua área) e ressaltou ainda que, depois da Operação Fariseu 
(investigação da Polícia Federal sobre fraudes na concessão de certificados de entidade de assistência 
social), o Cnas julga o processo apenas depois de ouvir a Receita. 
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: Ana Lígia Gomes (Secretária Nacional de Assistência Social do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome); Cleusa Rodrigues Repulho (Diretora de Fortalecimento 
Institucional e Gestão Educacional da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação); e 
Vander Borges (Coordenador Geral de Operacionalização do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - Fundeb ). 

Requerimento nº 133/08, apresentado pelo Deputado Lobbe Neto e aprovado em 19 de 
março de 2008. 

: O Deputado Eduardo Barbosa (PSDB-MG) registrou que, em virtude da transferência da política 
de atendimento à criança de até 5 anos do MOS para o Mec, com a entrada em vigor da Lei do Fundeb, 
algumas entidades da rede prestadora de serviços socioassistenciais não receberão mais recursos da 
União uma vez que não atendem às exigências do Fundo. "Conseqüentemente, parcela das crianças 
hoje atendidas por instituições sem fins 1 ucrativos correm o risco de ficar sem atendimento", alertou. 
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. Paul Bacsich (Matic Media, Reino Unido), François Marchessou (Universidade de 
Poitiers, França); Eva Kampits (New England Association of Schools and Colleges - NEASC, EUA); 
João Vianney (Unisul/SC, Brasil); Anna Beatriz Waehneldt (Senac, Brasil); e Fredric Michael Litto 
(Abed, Brasil) 

Requerimento nº 139/08, apresentado pelo Deputado João Matos e aprovado em 19 
de março de 2008 . 

. A educação a distância tem cumprido um papel democratizador no ensino brasileiro uma vez que 
amplia o acesso ao conhecimento de pessoas com menos recursos financeiros e que moram em 
regiões distantes dos centros urbanos. Contudo, segundo os debatedores, o conflito de jurisdição entre 
a União, os estados e os municípios na regulação do setor ainda precisa ser revolvido. 

O presidente da Abed, Fredric Michael Litto, e a gerente do Centro Nacional de Educação a 
Distância do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), Anna Beatriz Waehneldt, 
afirmaram que os cursos flexíveis, ou híbridos, são a tendência para o futuro. Nesse tipo de curso, o 
aluno pode acompanhar as aulas pessoalmente ou receber as informações por meio de instrumentos 
de multimídia e de outras ferramentas tecnológicas. 

O Diretor da Universidade Virtual do Sul de Santa Catarina (Unisul), João Vianney, ressaltou que, 
além dos conflitos legais, o controle da qualidade, a definição conceituai e trabalhista da atividade de 
tutoria e o reconhecimento dos diplomas são questões que ainda precisam ser resolvidas para melhorar 
os cursos. 
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: Pedro Teixeira (Universidade do Porto, Portugal); Ben Jongbloed (Universidade de 
Twente, Holanda); Ka-Ho Mok (Universidade de Hong Kong, China); Ana Fanelli (Universidade de 
Buenos Aires, Argentina); Clarissa E. Baeta Neves (Universidade Federal do Rio Grande do Sul); e 
Eli:zabeth Balbachevsky (Universidade de São Paulo, Brasil). 

Requerimento: Requerimento nº 143/08, apresentado pelo Deputado João Matos e aprovado em 26 de 
março de 2008. 

lema: No Seminário, realizado em parceria com o Sistema Confederação Nacional do Comércio (Sesc
Senac), os professores Ben Jongbloed e Pedro Teixeira, representantes, respectivamente, da 
Faculdade de Administração da Universidade de Twente, Holanda,, e da Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto, Portugal, traçaram um panorama dos modelos de financiamento do setor na 
Europa e disseram que os governos continuam com o papel de supervisionar e subsidiar o ensino 
superior, que devem estabelecer incentivos para a pesquisa e que precisam promover o acesso às 
universidades. Nesse modelo, as universidades seguem regras de mercado que estimulam a 
concorrência. O Estado deixa de ter o controle direto sobre elas para assumir o papel de supervisor, e o 
planejamento é descentralizado, com a tomada de decisões compartilhada pela instituição e pelos 
estudantes. Por outro lado, nesse tipo de gestão, os sistemas de avaliação passam a ter uma 
importância muito maior. 

Ben Jongbloed explicou que, na Europa, há vários modelos de financiamento do ensino superior, 
e que as regras para aplicação dos recursos são diferentes. Apesar disso, o governo ainda é 
responsável pelo financiamento de 2/3 do setor e o investimento médio fica entre 1 % e 1,5% do PIB, 
apesar de a meta estabelecida para a Europa ser de 3%. No Brasil, a Constituição determina que a 
União aplique anualmente 18% dos im ostos no ensino em eral. 
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ras nove 

Kari Pitkanen (Finnish National Board of Education, Finlândia); Rolf Seuben 
(Universidade de Siegen, Alemanha); David Holmes (Lee Pesky Learning Center, EUA,) e Lonnie 
Barber (Distrito Escolar de Blaine County /EUA); Bernhard Fichtner(INEDD, Universidade de Siegen, 
Alemanha); Maria Helena Barreto Gonçalves (Senac, Brasil); e Candido Alberto Gomes 
(Universidade Católica de Brasília, Brasil) . 

. Requerimento nº 138/08, apresentado pelo Deputado João Matos e aprovado em 19 de 
março de 2008 . 

. O evento teve como objetivo analisar experiências internacionais de ensino profissionalizante 
que deram bons resultados. A educação finlandesa, por exemplo, possui duas características básicas, 
com dois tipos de segundo grau, o Generalista e o Vocacional e Tecnológico. O primeiro é de disciplinas 
básicas, em continuação direta do ensino fundamental e orientado para a educação superior. Já as 
vertentes Vocacional e Tecnológica é equivalente ao que chamamos de técnico no Brasil, orientada para 
habilidades e conhecimentos específicos dos estudantes, segundo o palestrante Kari Pitkanen, da 
Finnish National Board of Education, Finlândia. 

O coordenador-geral de planejamento e gestão da Secretaria de ensino profissional e 
Tecnológico do Ministério da Educação, Alexandre Vidor, informou que, segundo o plano de expansão 
do governo, até 201 O haverá 354 escolas de ensino profissional no País, com a aprovação pelo 
Congresso do Projeto de Lei nº 3.775/08, do Poder Executivo, que estabelece um novo modelo de 
ensino profissional e tecnológico ao criar a rede federal de ensino. 
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· Fernando Haddad (Ministro da Educação); Senador Cristovam Buarque (Presidente 
da Comissão de Educação, Cultura e Desportos do Senado); Deputada Professora Raquel Teixeira; 
Muriel Poisson (Instituto Internacional de Planejamento da Educação da Unesco - Paris); e Candido 
Alberto Gomes (Universidade Católica de Brasília, Brasil), 

Requerimento nº 164/08, apresentado pela Deputada Professora Raquel Teixeira e 
aprovado em 04 de junho de 2008. 

O Seminário, realizado em parceria com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) e com o Movimento Todos pela Educação, do Ministério da Educação, 
aprovou a Declaração sobre Etica e Responsabilidade na Educação. 

A declaração, que será enviada aos candidatos às eleições municipais, ressalta a importância da 
aprovação de uma Lei de Responsabilidade Educacional. Entre outras medidas, a lei definiria 
responsabilidades e penalidades para os gestores que não cumprirem metas previamente 
estabelecidas. Nesse sentido, tramita na Câmara o Projeto de Lei nº 7 420/06, da Deputada Professora 
Raquel Teixeira (PSDB-GO), que estabelece critérios para a promoção da qualidade do ensino básico. 

O Presidente da Comissão de Educação e Cultura, Deputado João Matos (PMDB-SC), destacou 
que os índices de rendimento dos diferentes níveis de ensino revelam ainda "imensas deficiências na 
qualidade do ensino, requerendo providências dos gestores públicos em todas as dimensões do 
processo educativo". 
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: Antônio Correa Neto (Diretor Financeiro do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação FNDE, representando o Ministro da Educação); Roberto Franklin de Leão (Presidente da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE); Justina lva de Araújo Silva 
(Presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime ); Daniel Cara ( 
Coordenador-Geral da Campanha Nacional pelo Direito à Educação - CNDE); e José Marcelino de 
Resende Pinto (Professor da Universidade de São Paulo -USP). 

Requerimento: Requerimento nº 125/08, apresentado pelos Deputados lran Barbosa e Fátima Bezerra 
e aprovado em 26 de março de 2008. 

Tema: O Diretor do FNDE, Antônio Côrrea, garantiu que não haverá prejuízos para a educação básica e 
que o novo modelo tributário terá uma espécie de gatilho, que será acionado sempre que houver a 
possibilidade de o repasse para a educação cair abaixo de um patamar mínimo. Pelos cálculos da 
entidade, enquanto, em 2007, o salário-educação garantiu R$ 7,2 bilhões para a educação básica; a 
nova repartição (2,3% do IVA), asseguraria um patamar inicial de recursos no valor de R$ 8,2 bilhões. "A 
avaliação é que realmente não teremos perdas em termos de recursos para o ensino básico, 
relacionado ao salário educação", avaliou. 

Pela proposta, o salário-educação seria extinto e, em seu lugar, haveria uma reserva de 2,3% do 
novo imposto, o IVA, de caráter federal, também criado pela PEC. O salário-educação hoje é de 2,5% 
sobre a folha de pagamento das empresas. Com a mudança, o governo pretende desonerar as 
empresas. 

Todos os demais convidados mostraram-se apreensivos com a mudança e temerosos com a 
possibilidade de a educação receber menos recursos que os atuais e defenderam mais debates acerca 
do assunto. 
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no u il ~ Pú 

: Prof. Dirceu do Nascimento (Diretor de Regulação e Supervisão da Educação 
Superior); Prof. Dr. Paulo Speller (Reitor da Universidade Federal do Mato Grosso); Daniel Cara 
(Coordenador-Geral da Campanha Nacional pelo Direito à Educação); Lúcia Kluck Stumpf 
(Presidente da Une); e Heleno Araújo Filho (Secretário de Assuntos Educacionais da CNTE) 

Requerimento nº 137/08, apresentado pelos Deputados Carlos Abicalil, Severiano 
Alves, Rogério Marinho, Gastão Vieira, Alice Portugal e Waldir Maranhão e aprovado em 26 de março de 
2008. 

: A votaÇão da reforma universitária (PL nº 7 .200/06) e das cotas para negros, indígenas e alunos 
de escolas públicas em universidades federais (PL nº 73/99) motivou a realização desse Seminário. 

O Deputado Carlos Abicalíl (PT-MT) afirmou que "nós não estamos interferindo sobre qual seja o 
critério que as universidades venham a utilizar, desde que se assegure que 50% das vagas ofertadas em 
todos os cursos e turnos beneficiem estudantes de escolas públicas. Não há abolição do critério de 
vestibular nem do exame de mérito". Dentro dessa reserva para alunos da escola pública, o projeto prevê 
que seja adotado um critério de participação proporcional de índios e negros, de acordo com a base do 
IBGE em cada estado. 

Ao fazer um histórico da segregação de negros e pobres das universidades, o coordenador do 
Movimento dos Sem-Universidade (MSU), Sérgio Custódio, criticou a existência de apenas um 
programa do governo para universitários pobres, o ProUni, e o fato de não existir programas para 
entrada nas universidades públicas. 

Os convidados pontuaram a necessidade de se defender a autonomia universitária e o apoio do 
Governo Federal ao diálogo mais efetivo entre as universidades públicas. Registraram também a 
importância de se priorizar a interiorização das instituições públicas de ensino. 
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novem 

. Maria Paula Dallari Bucci (Secretária de Educação Superior - Sesu/Mec); Reynaldo 
Fernandes (Presidente do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - lnep); 
Roberto Verhine (Professor da Universidade Federal da Bahia - UFBA - Fapesb); Sérgio Fiuza do 
Valle Mendes (Vice-Reitor do Centro Universitário do Estado do Pará); Carmem Luiza da Silva (1 ª 
Vice-Presidente da Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior - Abmes); José 
Roberto Covac (Diretor Jurídico do Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de 
Ensino Superior no Estado de São Paulo - Semesp ); Abib Salim Cury (Presidente da Associação 
Nacional das Universidades Particulares - Anup ); e Ricardo Chaves Rezende Martins e Maria 
AparecidaAndrés Ribeiro (Consultores Legislativos da Câmara dos Deputados). 

Requerimento nº 193/08, apresentado pelo Deputado Lobbe Neto, aprovado em 15 de ! 

outubro de 2008, e Requerimento nº 195/08, apresentado pelos Deputados Carlos Abicalil e Eduardo 
Valverde. 

· O objetivo desse evento foi debater os novos instrumentos de avaliação e índices utilizados pelo 
Ministério da Educação, como o Conceito Preliminar de Curso (CPC) e o lndice Geral de Instituições 
(IGC). 

Para o Deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), é inquestionável a importância das avaliações para a 
qualidade do ensino, "mas é preciso esclarecer exatamente o que representa cada mecanismo novo 
criado com esse fim e sua legitimidade", registrou. 
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Ccmvidladlos: Juca Ferreira (Ministro da Cultura); Angelo Oswaldo (Prefeito de Ouro Preto, ex
presidente do lphan); Antonio Grassi (ator); Rosa Coimbra (bailarina, coreógrafa e diretora); Chico 
Simões (Cultura Popular); Ana Cristina Costa e Silva (cinema); Carlos Moura (Movimento Negro); e 
Marcos Terena (Memorial dos Povos Indígenas). 

Requerimento: Requerimento nº 157/08, apresentado pelo Deputado João Matos e aprovado em 7 de 
maio de 2008. 

lema: A Comissão de Educação e Cultura e o Ministério da Cultura lançaram o Caderno de Diretrizes 
Gerais para o Plano Nacional de Cultura e o cronograma da etapa dos seminários regionais. 

O Plano Nacional de Cultura consta de Projeto de Lei nº 6.835/06, em análise na Câmara, que 
normatiza as ações no campo cultural pelo prazo de dez anos; sugere a descentralização e a 
democratização dos meios de comunicação de massa, especialmente emissoras de rádio e televisão; e 
a necessidade de maior dotação orçamentária para a cultura nos governos municipais, estaduais e 
federal. 

O Relator do Projeto de Lei nº 6.835/06, Deputado Frank Aguiar (PTB-SP), afirmou que um dos 
principais méritos do Plano Nacional de Cultura será a participação popular em seu processo de 
elaboração, seja em audiências públicas em Brasília ou nos fóruns regionais. 

O ator Antônio Grassi, que tomou posse no Conselho da Frente Parlamentar Mista em Defesa da 
Cultura, instalada na solenidade, afirmou que, entre as prioridades para a área de cultura, devem estar o 
aumento dos recursos e a reformulação das leis de incentivo. Ele disse também que o apoio parlamentar 
é fundamental para viabilizar essas mudanças. 
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1 lançamento da Frente Parlamentar Mista em Defesa do Piso Salarial s 19 de novembro 

Criada por 206 Deputados e Senadores, a Frente Parlamentar em Defesa do Piso dos 
Professores elegeu a Deputada Fátima Bezerra como Coordenadora. O objetivo da Frente é defender o 
piso nacional aprovado pelo Congresso (Lei nº 11.738/08) e se contrapor a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade apresentada ao STF (Supremo Tribunal Federal) pelos governadores do Rio 
Grande do Sul; Ceará; Santa Catarina; Mato Grosso do Sul e Paraná. Segundo a Deputada, a Frente foi 
criada também para garantir a constitucionalidade da Lei e a sua implementação nos estados e 
municípios. 

O Ministro da Educação, Fernando Haddad, defendeu a constitucionalidade da Lei do Piso e 
salientou que os governadores que a questionam não participaram do debate no Congresso Nacional e 
o fazem apenas depois de aprovada. "Não podemos nos intimidar diante desse primeiro embate, que 
não deveria ocorrer no Poder Judiciário, mas no Congresso Nacional. Foram ·14 meses de debate e 
todos os governadores foram convocados". 

Surpreso com a Adin, o Ministro ressaltou 
que os cálculos para estabelecer o valor do 
Piso em R$ 950,00 (novecentos e 
cinqüenta · reais) foi feito a partir de 
planilhas dos estados mais pobres e, por 
isso, os mais ricos não têm argumentos 
para contestar a Lei. 

Estiveram presentes à cerimônia 
vários Deputados Federais, Senadores e 
representantes de doze organizações e 
movimentos sociais ligadas à · área da 
educação. 
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13.1. Escolha dos agraciados com o Prêmio Darcy Ribeiro de Educação m 3 de setembro 

A Comissão de Educação e Cultura escolheu os vencedores do 
Prêmio Darcy Ribeiro, distribuído anualmente desde 2000, como 
reconhecimento aos trabalhos ou ações que se destacaram na defesa 
e na promoção da educação. 

Foram escolhidas para receber o Prêmio a Fundação Nestlé 
Brasil - Programa Nutrir -, indicada pelo Deputado Lobbe Neto 
(PSDB-SP); a Fundação Victor Civita, indicada pelo Deputado 
Gastão Vieira (PMDB-MA); e a pedagoga Maria Radespiel, indicada 
pelo Deputado Antônio Roberto (PV-MG). 

A Fundação Nestlé identificou, por meio de pesquisas, o perfil 
nutricional da população brasileira e, embasada nessa realidade, a 
empresa lançou o Programa Nutrir, de educação alimentar, para 
prevenir a desnutrição em crianças e jovens de 5 a 14 anos, em 
situação socioeconômica desfavorável. 

A Fundação Victor Civita contribui para a melhoria da educação básica, por meio da valorização e 
do aprimoramento do educador, com iniciativas como a criação da Revista Nova Escola e a promoção 
do Prêmio Victor Civita Educador Nota 1 O. 

Maria Radespiel é professora, pedagoga e empresária da educação. Desempenhou várias 
funções escolares e produziu livros para a educação infantil, para o ensino fundamental e para a 
educação de jovens e adultos. 
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outubro 

Parlamentares que indicaram instituições e personalidades prestigiaram o evento, 
juntamente com o Presidente da Comissão, Deputado João Matos 

2° Lugar 
Fundação Victor Civita 

1° Lugar 
Fundação Nestlé Brasil -

Programa Nutrir 

3° Lugar 
Pedagoga Maria Radespiel 
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Reunião com os membros da Comissão de Educação e Cultura, as Frentes Parlamentares que 
defendem as políticas públicas para a juventude e para a educação profissional e o Ministro da 
Educação. 

O objetivo da reunião, realizada por iniciativa do Ministro, foi informar que o governo está elaborando um 
projeto de lei com o objetivo de reformar e ampliar o ensino médio, utilizando para isso a estrutura das 
entidades de educação profissionalizante do Sistema S, como o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (Senai) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac). 

A idéia é modificar a repartição dos recursos do Sistema S, reservando uma parte à criação 
de um Fundo Contábil destinado a apoiar a formação educacional de nível médio. Segundo o Ministro, 
os recursos deverão ser repartidos em função da quantidade de matrículas gratuitas ofertadas. 

Presente à reunião, o vice-presidente da Confederação Nacional do Comércio (CNC), Sr. Gil 
Siuffo, garantiu que a entidade está pronta a colaborar. O Presidente da Comissão, Deputado João 
Matos (PMDB-SC), sublinhou que o sentido da proposta não é interferir no Sistema S, mas otimizar a 
oferta de vagas na educação profissionalizante, tanto do ponto de vista da quantidade como da 
qualidade, de forma a atender os jovens com idade entre 18 e 24 anos. 

O Ministro ressaltou a grande relevância social da proposta, tendo em vista o expressivo número 
de jovens que deverão ser atendidos. As escolas técnicas federais e as universidades públicas, disse 
Haddad, vivem um processo de forte expansão da oferta de vagas, mas serão capazes de absorver, até 
201 O, no máximo 30% dos jovens que estudam na rede pública do ensino básico. Os demais 70%, 
explicou, poderão ser atendidos pelo Sistema S. 
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14.2. Visita à Comissão para discutir a obrigatoriedade do ensino de música na 
Educação Básica - 8 de abril 
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Estiveram presentes: Liane Hentschke (Presidente da lnternational Society for Music Education), 
Sérgio Figueiredo (Presidente da Associação Brasileira de Educação Musical), Carlos de Andrade 
(Presidente da Associação Brasileira de Música Independente); Felipe Radicetti e Cristina Saraiva 
(representantes do Grupo de Articulação Parlamentar Pró-Música); Roberto Frejat (Barão Vermelho); 
Daniela Mercury (cantora); Bruno Prieto (Banda Mascavo); Ligia Amadio (Maestrina da Orquestra 
Sinfônica Nacional). 

Professores de música, sindicalistas e músicos se reuniram com o Presidente da Comissão de 
Educação e Cultura, Deputado João Matos (PMDB-SC), para pedir urgência na votação do Projeto de 
Lei nº 2. 732/08, que torna obrigatório o ensino de música na educação básica. 

A proposta, da Senadora Roseana Sarney (PMDB-MA), recebeu parecer favorável do Relator, 
Deputado Frank Aguiar (PTB-SP), e foi aprovada unanimemente em Reunião Ordinária de 28 de maio. 
Após seguir os trâmites regimentais, foi transformada em norma jurídica - Lei nº 11. 769/08, publicada no 
Diário Oficial da União de 19 de agosto (pág. 1, coluna 1 ). 
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14.3. Ministro Juca Ferreira apresenta o Programa "Mais ultura" 00 16 de abril 

O Ministro Juca Ferreira apresentou o Programa Mais Cultura aos integrantes da Comissão de 
Educação e Cultura. O programa, que faz parte da agenda social do Governo Federal, foi criado pelo 
Decreto nº 6.226/07, assinado pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em outubro do ano passado. 

Entre os objetivos, estão o acesso da população brasileira aos bens culturais e a promoção da 
diversidade cultural e social do País. Para atender ao programa, o Ministério da Cultura prevê, até 201 O, 
investimentos de R$ 4, 7 bilhões, entre recursos provenientes do Orçamento e verbas de parcerias, 
contrapartidas, financiamentos e patrocínios. 
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Entre as imagens, foram reveladas fotografias 
do acervo pessoal da família do compositor, incluindo 
uma foto de infância de Carlos Gomes. A narrativa 
também utiliza recursos de ficção. "É uma forma de 
dar maior realismo aos fatos que marcaram a vida do 
compositor e mostrar sua relação com o momento 
histórico e sua importância na discussão de nossa 
identidade cultural", observou a cineasta Verônica 
Guedes, responsável pelo roteiro, direção e 
produção executiva. 

A produção começou em 2002 e as filmagens 
abrangeram quatro cidades: Campinas, Fortaleza, 
Belém e Brasília. O vídeo tem 55 minutos de duração. 
As gravações serão editadas depois em formato de 
longa-metragem, para exibição nos cinemas, com 
estréia prevista para 2009. 

Após o lançamento do filme, foi realizado um 
bate-papo com a diretora do documentário no blog da 
Comissão de Educação e Cultura. O documentário 
também foi exibido pela TV Câmara. 

m8 jui 

Numa parceria da Comissão de 
Educação e Cultura, do Espaço 
Cultural Zumbi dos Palmares e da TV 
Câmara foi lançado o documentário 
"Carlos Gomes em Três Atos", que 
retrata a vida e a obra do compositor 
brasileiro, autor da ópera "O 
Guarani". 

A produção traz entrevistas com 
especialistas e familiares do 
compositor, além de exibição de 
trechos de óperas e composições. 
Um dos pontos altos é a 
apresentação de um trecho da ópera 
"O Guarani", encenada por índios 
guaranis. 
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Requerimento: Requerimento nº 163/08, apresentado pelo Deputado Angelo Vanhoni e aprovado em 
28 de maio de 2008. 

lema: No encontro, que teve a participação do Deputado Angelo Vanhoni e da Deputada Professora 
Raquel Teixiera, foram discutidos temas como a Carta Cultural Ibero-Americana; Diretrizes para 
Implementação da Carta; Direitos Culturais e Ação Legislativa. 

Para o DeputadoAngelo Vanhoni, é indispensável a construção de um espaço permanente para 
o intercâmbio de experiências, na área cultural, entre os legisladores Ibero-Americanos, a sociedade 
civil e a comunidade museológica de outros países. 

Com o tema "Museus como Agentes de Mudança Social e Desenvolvimento", o objetivo do 3° 
Fórum Nacional de Museus foi refletir, avaliar e estabelecer diretrizes para a Política Nacional de 
Museus (PNM). 

Por fim, decidiu-se pela realização do 2° Encontro de Parlamentares Ibero-Americanos, em 2009. 
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O Ministro da Cultura, Juca Ferreira, entregou a parlamentares da Comissão de Educação e 
Cultura uma relação das propostas, em tramitação na Câmara e no Senado, que considera prioritárias. 
Ele esteve na Câmara para participar de uma cerimônia comemorativa do Dia Nacional da Cultura. 

De acordo com o Ministro, o aumento dos 
investimentos é fundamental para democratizar o acesso à 
cultura. Ele lembrou que, atualmente, apenas 5% dos 
brasileiros já entraram em um museu; 12% nunca assistiram 
a um espetáculo de dança e 93% dos municípios não possui 
sala de cinema. Ele argumentou que somente com a 
aprovação da PEC nº 150/03 será possível discutir uma 
política cultural sustentável. 

Apesar da carência de recursos para o setor, ele 
apontou a divisão mais eqüitativa dos recursos entre os 
estados como um dos avanços na área da cultura nos últimos 
anos. No entanto, mesmo com a redução na desigualdade da 

distribuição dos recursos nos últimos anos ele defendeu a 
revisão da Lei Rouanet - que concede incentivos fiscais para 
empresas que investirem em cultura -, uma vez que, como é 
baseada em incentivos para empresas, a lei beneficia mais os 
estados industrializados. 

O Presidente da Comissão de Educação e Cultura, Deputado 
João Matos (PMDB-SC), citou dados do lpea, segundo os 
quais o Sudeste é responsável por 58,9% do consumo familiar 
de cultura no País, enquanto a região Norte, por exemplo, é 
responsável por apenas 4, 1 %. 
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O Presidente da Comissão de Educação e 
Cultura, Deputado João Matos, recebeu uma 
delegação de 14 deputados da Indonésia que veio 
estreitar as relações entre os dois parlamentos e 
realizar estudos sobre a concessão de 
condecorações, diplomas, medalhas e 
homenagens pela Câmara dos Deputados e seus 
órgãos. 

O Deputado João Matos citou o Prêmio 
Darcy Ribeiro de Educação, concedido anualmente 
a três instituições ou personalidades que se 
destacam nesta área. Também mencionou outros ~-----------------1 
prêmios do Executivo, como o Jovem Cientista, do 
CNPq e Ordem de Rio Branco. 

A Indonésia, com 1,9 milhão de km 2 tem o 
maior arquipélago do mundo, composto por mais de 
17 mil ilhas, das quais 6 mil habitadas e a quarta 
população do mundo, com 242 milhões de pessoas. 
A Casa dos Representantes possui 550 
parlamentares e o Golkar é o partido com a maior 
bancada, com 21 %, seguido pelo Partido Indonésio 
da Luta Democrática (18%). 
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O Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Arlindo Chinaglia, e da Comissão de 
Educação e Cultura, Deputado João Matos, receberama visita oficial da Presidenta da Assembléia 
Nacional da África do Sul, Baleka Mbete e comitiva. O objetivo foi estabelecer relações de trabalho mais 
estreitas com o Legislativo brasileiro e trocar informações sobre temas de interesse comum. A 
Presidenta encontrou também o Presidente da Comissão de Seguridade Social e Família, Deputado 
Jofran Frejat (PR/DF). 

O Presidente Arlindo Chinaglia salientou que, embora o Brasil ainda tenha graves problemas de 
distribuição de renda, 10,3 milhões de empregos foram recuperados nos últimos cinco anos, dos quais 
mais de 8 milhões são empregos formais. 

Lembrou ainda que, nesse mesmo período, as exportações saltaram de R$ 60 bilhões para R$ 
190 bilhões e as reservas cambiais, de R$ 30 bilhões para R$ 208 bilhões. 

Por fim, o Presidente Chinaglia explicou como os recursos do Legislativo são alocados e fez um 
relato sobre como funciona o Orçamento Geral da União para o Executivo, o Legislativo e o Judiciário, 
razão pela qual se deu a visita sul-africana. 
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Fernando Lima Torres (Diretor do Centro de Informática - Cenin); William França 
Cordeiro (Diretor da Secretaria de Comunicação Social - Secom); e Cássia Regina O. M. Botelho 
(Chefe da Assessoria de Projetos Especiais da Diretoria Geral - Aproj e Coordenaora do Comitê Gestor 
do Portal) todos da Câmara dos Deputados. 

Requerimento nº 158/08, apresentado pelo Deputado João Matos e aprovado em 14 de 
maio de 2008. 

A Comissão de Educação e Cultura lançou o primeiro blog institucional do Congresso Nacional, 
cujo objetivo é proporcionar um canal direto entre a sociedade e as atividades dos parlamentares que 
integram a Comissão. 

O Blog da Educação e Cultura é uma parceria da Comissão com o Centro de Informática (Cenin), 
o Comitê Gestor do Portal da Câmara e a Secretaria de Comunicação Social (Secom) e foi idealizado 
pelo jornalista Fernando lsoppo e pelo programador visual Henrique Machado, ambos da assessoria de 
imprensa da Comissão. O objetivo é dar oportunidade à sociedade de acompanhar as atividades dos 
parlamentares e sugerir propostas em duas áreas estratégicas para o desenvolvimento do País: 
educação e cultura. "Com certeza teremos contribuições formidáveis deste público, ávido por 
informações e conhecimento suficiente para nos ajudar a diminuir a desigualdade cultural e 
educacional", afirmou o Presidente da Comissão, Deputado João Matos. 
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Como podemos observar na tabela e no gráfico abaixo, a ferramenta atingiu o seu objetivo. 
Foram contabilizados 57.199 acessos. A média mensal de acessos é de 8.171,29. O mês de novembro 
foi o de maior movimentação, com 38.988; e o recorde diário no dia 14 de novembro, com 5.525 
acessos. 

Quantidade de acessos ao site e ao blog üunho a dezembro) 

Junho 13.000 710 
Julho 8.610 2.008 
Agosto 6.334 2.184 
Setembro 5.522 2.331 
Outubro 7.082 4.779 
Novembro 7.982 38.988 
Dezembro 6.172 6.199 

Fonte: Coordenação de Disseminação de Informações (Codis/Cenin) 
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Foram realizadas 201 postagens nesse período, sendo 182 matérias e 19 artigos, que receberam 
1.012 comentários. 

Em cada um dos Seminários Internacionais: Educação a Distância, Ética e Responsabilidade na 
Educação e Financiamento do Ensino Superior, realizados pela Comissão, houve a participação 
popular, por meio do vídeochat. 

A etapa de Salvador/BA dos Seminários Regionais do Plano Nacional de Cultura, no dia 21 de 
agosto, foi o primeiro evento externo da Comissão acompanhado pelos internautas com a transmissão 
em tempo real das discussões do evento. Uma parceria da CEC, Ministério da Cultura, Governo da 
Bahia, TV Câmara e Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (lderb), Centro de Informática 
(Cenin) e Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia ( Prodeb ). 

No dia 8 de julho, quando do lançamento do documentário Carlos Gomes, foi realizado um chat 
com a cineasta Verônica Guedes que se encontrava no Ceará, 

Foram realizadas 7 enquetes com a participação de 235.905 internautas, dos quais podemos 
destacar a dos Animais em Circo com 235.434 participações, sendo uma das maiores já realizadas 
pelo Congresso Nacional. 

Foram criados 8 fóruns de discussão sobre temas polêmicos, com a manifestação de 817 
internautas. Podemos destacar a pergunta Animais no circo: regulamentar ou proibir? Por que? 
Com 773 mensagens. 

1 

Foram publicadas 242 imagens das audiências públicas, reuniões ordinárias, seminários e 
outros eventos da Comissão. 
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